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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual, que tem por objeto principal a contratação da empreitada 

de obras públicas para a “Empreita de Obra Pública para Construção de Pódio para Instalação 

de Chaimite no Campus de Saúde Militar”, cujos trabalhos se encontram especificados em anexo 

ao presente caderno de encargos, dele fazendo parte integrante. 

2. Qualquer referência, nas peças deste procedimento, a fabricantes ou proveniências 

determinados, processos de fabrico específicos, marcas, patentes ou modelos e a uma dada origem 

ou produção, considera-se acompanhada da menção “ou equivalente”. 

Cláusula 2.ª 

Disposições por que se rege a empreitada 

1. A execução do contrato obedece: 

a. Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante, bem como dos seus anexos; 

b. Ao Código dos Contratos Públicos (CCP); 

c. Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar; 

d. À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à 

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, 

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante 

terceiros; 

e. Às regras da arte. 

2. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º do CCP.  

3. Conforme n.º 2 do artigo 96.º do CCP, fazem parte integrante do contrato, independentemente 

da sua redução a escrito: 
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a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos integrado pelo programa do procedimento; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

Cláusula 3.ª 

Interpretação dos documentos que regem a empreitada 

1. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 3. da cláusula anterior, a 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados, conforme o n.º 5 do artigo 96.º do 

CCP.  

2. Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projeto de execução (ou o programa, 

no caso previsto no n.º 3 do artigo 43.º do CCP), prevalece o primeiro quanto à definição das 

condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o que respeita à 

definição da própria obra. 

3. Em caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução (não aplicável no caso 

previsto no n.º 3 do artigo 43.º do CCP): 

a. As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às 

características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b. As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de 

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outros, no que se refere à natureza 

e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º do CCP e sem 

prejuízo da remissão direta que estes elementos fizerem para outras peças; 

c. Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do 

projeto de execução. 

4. Conforme n.º 6 do artigo 96.º do CCP, em caso de divergência entre os documentos referidos 

no n.º 3 da cláusula anterior e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 

ajustamentos propostos nos termos do disposto no artigo 99.º e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º, ambos do CCP. 
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Cláusula 4.ª 

Esclarecimento de dúvidas 

1. As dúvidas que o empreiteiro tenha, na interpretação dos documentos por que se rege a 

empreitada, devem ser submetidas ao diretor de fiscalização da obra, antes do início da execução 

dos trabalhos a que respeitam. 

2. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que 

dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las, imediatamente, ao diretor de fiscalização da obra, 

juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução. 

3. O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as 

consequências da errada interpretação que haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das 

partes da obra em que o erro se tenha refletido. 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO 

SECÇÃO I 

Preparação e planeamento dos trabalhos 

Cláusula 5.ª 

Preparação e planeamento da execução da obra 

1. O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os 

trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela 

preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, 

das normas de segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das 

medidas consignadas no plano de segurança e saúde e no plano de prevenção e gestão 

de resíduos de construção e demolição, que acompanham o projeto de execução; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos 

trabalhos necessários à aplicação das medidas de segurança, higiene e saúde no trabalho 

em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea h), do n.º 4 da 

presente cláusula. 
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2. A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e 

dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e 

equipamentos, competem ao empreiteiro, nos termos do disposto no artigo 349.º do CCP.  

3. Nos termos do artigo 350.º do CCP, o empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, 

por exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou 

acessórios à execução da obra, designadamente: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do 

estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança das pessoas que trabalhem na obra ou 

que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em 

geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de 

segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas; 

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e 

serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e 

para evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste. 

4. A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação, pelo empreiteiro ao dono da obra, de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação, pelo empreiteiro, de reclamações relativamente a erros e omissões do 

projeto, que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4, do artigo 

378.º do CCP, sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentar reclamação, 

relativamente aos erros e omissões que só lhe seja exigível detetar posteriormente, nos 

termos previstos neste preceito e do artigo 50.º do CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea 

anterior; 

e) O estudo e definição, pelo empreiteiro, dos processos de construção a adotar na 

realização dos trabalhos; 

f) A elaboração e apresentação, pelo empreiteiro, do plano de trabalhos ajustado, no caso 

previsto no n.º 3 do artigo 361.º do CCP; 
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g) A aprovação, pelo dono da obra, do documento referido na alínea f), conforme estatuído 

no n.º 5 do artigo 361.º do CCP; 

h) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de 

segurança e saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí 

previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, em particular as 

tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. 

Cláusula 6.ª 

Plano de trabalhos ajustado 

1. No prazo de dez dias a contar da data da celebração do contrato, o dono da obra pode 

apresentar ao empreiteiro um plano final de consignação, que densifique e concretize o plano 

inicialmente apresentado para efeitos de elaboração da proposta, conforme estatuído no n.º 1 do 

artigo 357.º do CCP. 

2. No prazo de dez dias, a contar da data da notificação do plano final de consignação, deve o 

empreiteiro, quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.º 

do CCP, o plano de trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando, na sua 

elaboração, a metodologia fixada no presente caderno de encargos. 

3. O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a 

alteração do prazo de conclusão da obra nem, ainda, alterações aos prazos parciais definidos no 

plano de trabalhos constante do contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação 

do plano de trabalhos ao plano final de consignação, nos termos do n.º 4 do artigo 361.º do CCP. 

4. O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a. Definir, com precisão, os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como 

a sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas 

espécies de trabalho, distinguindo as fases que, porventura, se considerem vinculativas 

e a unidade de tempo que serve de base à programação; 

b. Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada 

unidade de tempo, à execução da empreitada; 

c. Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de 

tempo, à execução da empreitada; 

d. Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos, 

que sejam mobilizados para a realização da obra. 
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5. O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor 

dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar 

pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado. 

Cláusula 7.ª 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 

1. O dono da obra pode modificar, em qualquer momento, o plano de trabalhos em vigor, por 

razões de interesse público. 

2. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do contrato, em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante 

reclamação, a apresentar no prazo de 30 dias, a contar da data da notificação da mesma, que deve 

conter os elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP. 

3. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade do plano de trabalhos em vigor ser 

alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar 

ao dono da obra um plano de trabalhos modificado. 

4. Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra, ou dos respetivos 

prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias, 

um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à 

recuperação do atraso verificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 404.º do CCP. 

5. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre 

as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo do n.º 3 e n.º 4 da presente cláusula, no prazo de 

dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

6. Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado 

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra, desde que dele não resulte prejuízo 

para a obra ou prorrogação dos prazos de execução. 

7. Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento 

do plano de pagamentos. 
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SECÇÃO II 

Prazos de execução 

Cláusula 8.ª 

Prazo de execução da empreitada 

1. O empreiteiro obriga-se a: 

a. Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira 

consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro 

a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, sem 

prejuízo do plano de trabalhos aprovado; 

b. Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução, previstos no plano de 

trabalhos em vigor; 

c. Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da 

sua receção provisória, no prazo máximo de 30 dias, a contar da data da sua 

consignação ou da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação 

do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior. 

2. No caso de se verificarem atrasos injustificados, na execução de trabalhos, em relação ao 

plano de trabalhos em vigor, que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, 

a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à 

recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 

3. Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 

Cláusula 9.ª 

Cumprimento do plano de trabalhos 

1. O empreiteiro informa mensalmente, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, dos desvios 

que se verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as 

previsões do plano em vigor. 

2. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não 

coincidirem com os desvios reais, o diretor de fiscalização da obra notifica-o dos que considera 

existirem. 

3. No caso de o empreiteiro retardar, injustificadamente, a execução dos trabalhos previstos no 

plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é aplicável 

o disposto no n.º 4 da cláusula 7.ª. 
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Cláusula 10.ª 

Sanções por violação dos prazos contratuais 

1. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra, por facto imputável ao 

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 

correspondente a 2‰ do preço contratual, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 403.º do CCP. 

2. Em caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra, por facto imputável ao 

empreiteiro, é aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista 

reduzido a metade, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 403.º do CCP. 

3. O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas, a título de sanção contratual, por 

incumprimento dos prazos parciais de execução da obra, quando recupere o atraso na execução dos 

trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do contrato, nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 403.º do CCP. 

Cláusula 11.ª 

Atos e direitos de terceiros 

1. Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra, em virtude de qualquer facto 

imputável a terceiros, deve, no prazo de dez dias a contar da data em que tome conhecimento da 

ocorrência, informar, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar 

habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2. No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos 

ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter 

conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto 

ao diretor de fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue necessárias 

perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

SECÇÃO III 

Condições de execução da empreitada 

Cláusula 12.ª 

Condições gerais de execução dos trabalhos 

1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o 

projeto, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente 

estipuladas. 
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2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que 

seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da 

cláusula 2.ª. 

3. O empreiteiro pode propor ao dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, a 

substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos materiais previstos no presente caderno de 

encargos e no projeto, por outros que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das 

características finais especificadas para a obra. 

Cláusula 13.ª 

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção 

1. Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra devem ter a 

qualidade, as dimensões, a forma e as demais características definidas no respetivo projeto e nos 

restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes 

documentos. 

2. Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas 

características, o empreiteiro não pode empregar materiais ou elementos de construção que não 

correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

3. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar, nos termos 

dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis 

com o direito comunitário, ou, na falta destas, as normas utilizadas na União Europeia. 

4. Sem prejuízo do disposto nos artigos 61.º e 378.º do CCP, quando aplicáveis, nos casos 

previstos nos n.º 2 e n.º 3 da presente cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as 

características dos materiais e elementos de construção fixadas no projeto ou nos restantes 

documentos contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o empreiteiro 

deve comunicar o facto ao dono da obra e apresentar uma proposta de alteração fundamentada e 

acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos novos materiais e 

elementos de construção e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da alteração 

de preços a que a aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa dar lugar (esta 

última parte não é aplicável nos casos previstos no n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 
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5. A proposta prevista no número anterior deve ser apresentada, de preferência, no período de 

preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as diligências de aprovação não 

comprometam o cumprimento do plano de trabalhos. 

6. Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar a 

suspensão dos respetivos trabalhos, o empreiteiro deve utilizar os materiais e elementos de 

construção previstos no projeto e nos restantes documentos contratuais. 

7. O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das 

características técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua 

eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os «trabalhos a mais e a menos» ou para a 

«responsabilidade por erros e omissões», consoante a referida alteração configure «trabalhos a mais 

ou a menos» ou «trabalhos de suprimento de erros e omissões». 

Cláusula 14.ª 

Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra 

1. Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, entender conveniente 

empregar na mesma materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes de 

outras obras ou demolições, o empreiteiro é obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for caso disso, no 

preço da empreitada, o respetivo custo ou retificando-se o preço dos trabalhos em que aqueles forem 

aplicados. 

2. O disposto no número anterior não é aplicável se o empreiteiro demonstrar já haver adquirido 

os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver feito. 

Cláusula 15.ª 

Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção 

1. Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos equipamentos, 

materiais e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no projeto e nos restantes 

documentos contratuais, o empreiteiro deve submetê-los à aprovação do dono da obra. 

2. Em qualquer momento, pode o empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se a 

mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subsequentes, exceto no caso de 

serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto, tal facto ser 

comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 
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3. O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e elementos de 

construção que este lhe solicitar. 

4. A colheita e remessa das amostras devem ser feitas de acordo com as normas oficiais em 

vigor ou outras que sejam contratualmente impostas. 

5. Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correm por conta do 

dono da obra. 

Cláusula 16.ª 

Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção 

1. Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o empreiteiro entender 

que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições contratualmente 

estabelecidas, este pode pedir a imediata colheita de amostras e apresentar, ao dono da obra, 

reclamação fundamentada, no prazo de 10 dias. 

2. A reclamação considera-se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da respetiva 

decisão, nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos 

ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo 

prazo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 

3. Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem são 

suportados pela parte que decair. 

Cláusula 17.ª 

Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção 

1. Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os mesmos 

ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade. 

2. No ato de aprovação dos materiais e elementos de construção pode o empreiteiro exigir que se 

colham amostras de qualquer deles. 

3. Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa 

imputável ao empreiteiro, este deve substituí-los à sua custa. 
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Cláusula 18.ª 

Aplicação dos materiais e elementos de construção 

Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta 

conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta 

de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos 

propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra. 

Cláusula 19.ª 

Substituição de materiais e elementos de construção 

1. São rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os 

necessários requisitos, os materiais e elementos de construção que: 

a. Sejam diferentes dos aprovados; 

b. Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente 

exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam 

ser utilizados de novo. 

2. As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção são da 

responsabilidade do empreiteiro. 

3. Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.º 1 da presente 

cláusula, pode pedir a colheita de amostras e reclamar. 

Cláusula 20.ª 

Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra 

O empreiteiro não pode depositar nos estaleiros, sem autorização do dono da obra, materiais e 

elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada. 

Cláusula 21.ª 

Erros ou omissões do projeto e de outros documentos 

1. O empreiteiro deve comunicar, por escrito, ao diretor de fiscalização da obra, quaisquer erros 

ou omissões dos elementos da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos, bem como 

das ordens, avisos e notificações recebidas. 

2. O dono da obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução 

ordene ao empreiteiro., nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 378.º do CCP. 



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS  
 

Caderno de encargos do procedimento 2020009494  Página 16 de 37 

3. Quando o empreiteiro tenha a obrigação de elaborar o projeto de execução, é o mesmo 

responsável pelos trabalhos de suprimento dos respetivos erros e omissões, exceto quando estes 

sejam induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados pelo dono da obra, nos termos do 

disposto no n.º 2 do artigo 378.º do CCP. 

4. O empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da consignação total ou da primeira 

consignação parcial, reclamar sobre a existência de erros ou omissões do caderno de encargos, salvo 

dos que só sejam detetáveis durante a execução da obra, sob pena de ser responsável por suportar 

metade do valor dos trabalhos complementares de suprimento desses erros e omissões. O 

empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos complementares que se destinem ao suprimento de 

erros e omissões que, não podendo objetivamente ser detetados na fase de formação do contrato, 

também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse 

exigível a sua deteção., nos termos do disposto nos n.º 3 e n.º 4 do artigo 378.º do CCP. 

5. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, caso os erros ou omissões decorram do 

incumprimento de obrigações de conceção assumidas por terceiros perante o dono da obra: 

a. Deve o dono da obra exercer obrigatoriamente o direito que lhe assista de ser 

indemnizado por parte destes terceiros; 

b. Fica o empreiteiro sub-rogado no direito de indemnização que assiste ao dono da 

obra perante esses terceiros até ao limite do montante que deva ser por si suportado 

em virtude do disposto no ponto 4. 

6.  No caso previsto no ponto 5, apresentado no parágrafo anterior, a responsabilidade dos 

terceiros perante o dono da obra ou o empreiteiro, quando fundada em título contratual, é limitada 

ao triplo dos honorários a que tenham direito ao abrigo do respetivo contrato, salvo se a 

responsabilidade em causa tiver resultado de dolo ou de negligência grosseira no cumprimento das 

suas obrigações., nos termos do disposto no n.º 6 e nº 7 do artigo 378.º do CCP. 

Cláusula 22.ª 

Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro 

1. Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o empreiteiro deve apresentar todos os 

elementos necessários à sua perfeita apreciação. 

2. Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota 

descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e 
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custos e, se for caso disso, peças desenhadas, cálculos justificativos e especificações de qualidade da 

mesma. 

3. Não podem ser executados quaisquer trabalhos, nos termos das alterações ao projeto 

propostas pelo empreiteiro, sem que estas tenham sido, expressamente, aceites pelo dono da obra. 

Cláusula 23.ª 

Menções obrigatórias no local dos trabalhos 

1. Sem prejuízo do disposto em lei especial, o empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de 

forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do respetivo 

alvará ou número de certificado de empreiteiro de obras públicas ou dos documentos previstos na 

Portaria n.º 372/2017 referida no n.º 2 do artigo 81.º, nos termos do disposto no artigo 348.º do 

CCP. 

2. O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de 

registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e dos 

demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido 

introduzidas. 

3. O empreiteiro obriga-se a ter patente, no local da obra, o horário de trabalho em vigor, bem 

como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho 

aplicáveis. 

4. Nos estaleiros de apoio da obra devem estar patentes os elementos do projeto respeitantes aos 

trabalhos aí em curso.  

Cláusula 24.ª 

Ensaios 

1. Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 

comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos 

regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro. 

2. Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização 

de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

3. No caso dos resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem insatisfatórios 

e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os 
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mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficam a seu cargo, sendo, no caso 

contrário, da responsabilidade do dono da obra. 

Cláusula 25.ª 

Medições 

1. A medição de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e 

os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra, são feitas no local da obra, com a 

colaboração do empreiteiro, e são formalizadas em auto, nos termos do disposto no artigo 387.º e no 

n.º 2 do artigo 388.º, ambos do CCP. 

2. A medição é efetuada, mensalmente, devendo estar concluída até ao oitavo dia do mês 

imediatamente seguinte àquele a que respeita, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 388.º do 

CCP. 

3. Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem 

de prioridades, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 388.º do CCP: 

a. As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b. As normas definidas no projeto de execução; 

c. As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

d. Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o 

dono da obra e o empreiteiro. 

Cláusula 26.ª 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 

1. Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono 

da obra, correm inteiramente por conta do empreiteiro, os encargos e responsabilidades decorrentes 

da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos 

de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros 

direitos de propriedade industrial, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 447.º do CCP. 

2. No caso de o dono da obra ser demandado por infração, na execução dos trabalhos, de 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as 

despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que 

título for, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 447.º do CCP. 
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3. O disposto nos números anteriores não é aplicável a materiais e a elementos ou processos de 

construção definidos neste caderno de encargos para os quais se torne indispensável o uso de 

direitos de propriedade industrial, quando o dono da obra não indique a existência de tais direitos 

(não aplicável na situação prevista no n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 

4. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos 

direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso, sem que o diretor de 

fiscalização da obra, quando para tanto for consultado, o notificar, por escrito, de como deve 

proceder (não aplicável na situação prevista no n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 

Cláusula 27.ª 

Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

1. O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por 

outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não 

incluídos no contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados. 

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de 

fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do contrato ou outros prejuízos. 

3. Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou 

a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.º 1, deve apresentar 

a sua reclamação, no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adotadas as 

providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização daqueles 

trabalhos. 

4. No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da 

realização dos trabalhos previstos no n.º 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do contrato, de acordo com os artigos 282.º e 354.º do CCP, a efetuar nos seguintes 

termos: 

a. Prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso, 

eventualmente, verificado na realização da obra, e 

b. Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do contrato 

que demonstre ter sofrido. 
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Cláusula 28.ª 

Outros encargos do empreiteiro 

1. Correm, inteiramente, por conta do empreiteiro, a reparação e a indemnização de todos os 

prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção 

definitiva dos trabalhos, em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do 

pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento 

ou da falta de segurança das obras, materiais, elementos de construção e equipamentos. 

2. Constituem, ainda, encargos do empreiteiro, a celebração dos contratos de seguros indicados 

no presente caderno de encargos, a constituição de cauções exigidas no programa do procedimento 

e as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Cláusula 29.ª 

Obrigações gerais com pessoal 

1. São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal 

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

2. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido 

comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente, por menor probidade no desempenho 

dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da 

obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 

346.º do CCP. 

3. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito, quando o 

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 

4. As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem 

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano. 

Cláusula 30.ª 

Horário de trabalho 

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o 

efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação 

aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao diretor 

de fiscalização da obra. 
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Cláusula 31.ª 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1. O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor 

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho, relativamente a todo o pessoal empregado na obra, 

bem como a outras pessoas intervenientes, temporária ou permanentemente, no estaleiro da obra, 

incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que resultem do 

cumprimento de tais obrigações. 

2. O empreiteiro é obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a 

assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3. No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos 

números anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa daquele, as providências 

que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o 

exija, o empreiteiro apresenta as apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a 

todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.º 1 da cláusula 38.ª. 

5. O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela 

observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal 

empregado na obra e às pessoas intervenientes, temporária ou permanentemente, no estaleiro da 

obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados. 

SECÇÃO IV 

Dever de sigilo 

Cláusula 32.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O empreiteiro deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo 

ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 
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3. Excluem-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que fossem, 

comprovadamente, do domínio público à data da respetiva obtenção pelo empreiteiro ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. O empreiteiro responde perante o contraente público pela violação do dever de sigilo e pela 

quebra de confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1. 

Cláusula 33.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos, a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA 

SECÇÃO I 

Pagamentos 

Cláusula 34.ª 

Preço e condições de pagamento 

1. Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do 

contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, à data da fatura, não podendo o mesmo exceder o montante 

de 37.292,00 € (trinta e sete mil, duzentos e noventa e dois euros), sem IVA incluído. 

2. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu 

montante determinado por medições mensais, a realizar de acordo com o disposto na cláusula 25.ª. 

3. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de sessenta dias, após a apresentação da 

respetiva fatura, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 299.º do CCP. 

4. Toda a faturação deve ser remetida para a seguinte morada: 

Direção de Finanças do Estado-Maior-General das Forças Armadas (DIRFIN) 

Avenida Ilha da Madeira  

1449-004 Lisboa. 
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5. Deve fazer parte do descritivo das faturas, o número do processo de despesa (NPD), o número 

do pedido de compra (PC) e do respetivo compromisso orçamental, a descrição do processo e, caso 

haja lugar a contrato escrito, o número do contrato.  

6. A omissão da informação descrita no número anterior incorre na devolução da fatura. 

7. As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e 

respetivas instruções fornecidos pelo diretor de fiscalização da obra. 

8. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos, constantes do plano de trabalhos, que 

tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação, pelo diretor de fiscalização da obra, 

condicionada à realização completa daqueles. 

9. No caso de falta de aprovação de alguma fatura, em virtude de divergências entre o diretor de 

fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva fatura 

ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo diretor de fiscalização 

da obra e uma outra com os valores por este não aprovados. 

10. O disposto no número anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido no n.º 3, no 

que respeita à primeira fatura emitida, que se aplica, quer para os valores desde logo aceites pelo 

diretor de fiscalização da obra, quer para os valores que vierem a ser aceites em momento posterior, 

mas que constavam da primeira fatura emitida. 

11. O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito 

nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada 

caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do CCP. 

Cláusula 35.ª 

Mora no pagamento 

1. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o 

cocontratante direito aos juros de mora, sobre o montante em dívida, à taxa legalmente fixada para o 

efeito, pelo período correspondente à mora, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 326.º do CCP. 

2. O pagamento dos juros de mora, referidos no número anterior, deve ser efetuado, pelo dono 

da obra, no prazo de 15 dias, a contar da data em que tenha ocorrido o pagamento dos trabalhos, as 

revisões ou acertos que lhes deram origem. 
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Cláusula 36.ª 

Revisão de preços 

1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-obra, 

de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efetuada nos termos 

do disposto no Decreto-Lei n.º 06/2004, de 6 de janeiro, na modalidade de fórmula. 

2. A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: Tipo F05 – Reabilitação ligeira de edifícios, 

conforme Despacho n.º 1592/2004, de 08 de janeiro, do Secretário de Estado das Obras Pública, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 23 de janeiro de 2004. 

3. Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da 

empreitada, são incluídos nas situações de trabalho. 

SECÇÃO II 

Seguros 

Cláusula 37.ª 

Contratos de seguro 

1. O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante 

o período de execução do contrato, as apólices de seguro previstas neste caderno de encargos e na 

legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do comprovativo de pagamento 

do respetivo prémio, na data da consignação. 

2. O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, 

devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados. 

3. O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e dos comprovativos 

de pagamento dos prémios dos seguros previstos na presente secção ou na legislação aplicável, não 

sendo admitida a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição destes 

documentos. 

4. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas constituem encargo único e 

exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados 

com entidade seguradora legalmente autorizada. 

5. Os seguros previstos no presente caderno de encargos, em nada diminuem ou restringem as 

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro. 
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6. Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos 

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir 

àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e ou que tenha suportado. 

7. O empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da receção 

provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares que em 

cada momento estejam afetos à obra ou ao estaleiro, até à data em que deixem de o estar. 

Cláusula 38.ª 

Objeto dos contratos de seguro 

1. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja 

apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar 

comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra igualmente abrangido 

por seguro de acidentes de trabalho, de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

2. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil 

automóvel, cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria afetos à obra, 

que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos de 

passageiros ou de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais 

sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como a apresentar comprovativo 

de que os veículos afetos à obra pelos subempreiteiros se encontram igualmente segurados. 

3. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro destinado a cobrir os danos próprios 

do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares 

que vier a utilizar na obra, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, 

camaratas, oficinas e máquinas e equipamento fixos ou móveis. 

4. No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice deve cobrir, no mínimo, os 

riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao 

respetivo valor patrimonial. 

5. O capital a garantir, no que se refere ao seguro de responsabilidade civil automóvel, previsto 

no n.º 2 da presente cláusula, deve respeitar os limites mínimos legalmente obrigatórios. 
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CAPÍTULO IV 

REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 39.ª 

Representação do empreiteiro 

1. Durante a execução do contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra, salvo 

nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação contratual, se estabeleça diferente 

mecanismo de representação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 344.º do CCP. 

2. O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua 

representação a um técnico com qualificação mínima de engenheiro técnico civil. 

3. Após a assinatura do contrato, e antes da consignação, o empreiteiro confirma, por escrito, o 

nome do diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica e se o mesmo pertence ou não ao seu 

quadro técnico, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo 

técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica 

da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade. 

4. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução 

da empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra. 

5. O diretor de obra acompanha, assiduamente, os trabalhos e está presente no local da obra 

sempre que para tal seja convocado. 

6. O dono da obra pode impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser 

fundamentada por escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à atuação profissional do 

diretor de obra. 

7. Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quem 

aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, 

perante o diretor de fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8. O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do 

documento referido na alínea h) do n.º 4 da cláusula 5.ª. 

9. O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de aplicação do plano de gestão de resíduos da construção e demolição. 
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Cláusula 40.ª 

Representação do dono da obra 

1. Durante a execução do contrato, o dono da obra é representado por um diretor de fiscalização 

da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação contratual, se estabeleça 

diferente mecanismo de representação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 344.º do CCP. 

2. O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que 

designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação 

parcial. 

3. O diretor de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra, em todas as 

matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente, para resolver todas as questões 

que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, 

resolução ou revogação do contrato, nos termos do n.º 3 do artigo 344.º do CCP. 

Cláusula 41.ª 

Livro de registo da obra 

1. O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e 

rubricadas por si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de 

fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos. 

2. Os factos a consignar, obrigatoriamente, no registo da obra são os referidos no n.º 3 do artigo 

304.º e no n.º 3 do artigo 305.º do CCP.  

3. O livro de registo fica patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deve 

apresentar sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais com 

jurisdição sobre os trabalhos. 

CAPÍTULO V 

RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA 

Cláusula 42.ª 

Receção provisória 

1. A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo 

que a obra esteja concluída, no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por 

iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de 

execução da obra, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 394.º do CCP.  
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2. No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é 

efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência. 

3. O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP. 

Cláusula 43.ª 

Prazo de garantia 

1. Na data da assinatura do auto de receção provisória inicia-se o prazo de garantia, durante o 

qual o empreiteiro está obrigado a corrigir todos os defeitos da obra, nos termos do disposto no n.º 1 

do artigo 397.º do CCP.   

2. Conforme estipulado no n.º 2 do artigo 397.º do CCP, o prazo de garantia varia de acordo 

com o defeito da obra, nos seguintes termos:  

a. Dez anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 

b. Cinco anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou a 

instalações técnicas; 

c. Dois anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afetos à obra, mas dela 

autonomizáveis.   

3. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado, nos termos 

do número anterior, é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas 

pelo dono da obra, desde que suscetível de uso independente e autonomizável. 

4. Excetuam-se do disposto no n.º 2, as substituições e os trabalhos de conservação que derivem 

do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os 

fins a que se destina. 

Cláusula 44.ª 

Receção definitiva 

1. Findo o período de garantia, há lugar, em relação à totalidade ou a cada uma das partes da 

obra, a nova vistoria para efeitos de receção definitiva da empreitada, nos termos do n.º 1 do artigo 

398.º do CCP. 

2. Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas 

condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida. 

3. A receção definitiva é formalizada em auto, nos termos do n.º 2 do artigo 398.º do CCP. 

4. A receção definitiva depende da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 
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a. Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de 

exploração, operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que 

cumpram todas as exigências contratualmente previstas; 

b. Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de 

garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

5. No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de 

ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos 

previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo ao empreiteiro para a correção dos 

problemas detetados, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria, nos 

termos dos números anteriores. 

6. São aplicáveis à vistoria e ao auto de receção definitiva, bem como à falta de agendamento ou 

realização da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a receção provisória quanto às 

mesmas matérias, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 398.º do CCP. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 45.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

1. Cada uma das partes está vinculada ao dever de informar de imediato a outra, sobre quaisquer 

circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na 

execução do contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé, sem prejuízo dos deveres de 

colaboração recíproca e informação, previstos nos artigos 289.º e 290.º, ambos do CCP. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento de 

qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do 

tempo ou da medida em que, previsivelmente, será afetada a execução do contrato. 

Cláusula 46.ª 

Cessação da posição contratual e subcontratação 

1. O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas nos documentos de habilitação, 

desde que se encontrem cumpridos os requisitos constantes do n.º 3 e n.º 6 do artigo 318.º do CCP. 
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2. O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não 

estejam verificados os limites constantes do artigo 383.º do CCP, ou quando haja fundado receio de 

que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes 

do contrato, nos termos do disposto no artigo 320.º do CCP. 

3. Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 385.º do CCP, a subcontratação, na fase da execução do 

contrato, carece de autorização do contraente público, dependendo da verificação da capacidade 

técnica do subcontratado, em moldes semelhantes aos que são exigidos ao subempreiteiro na fase de 

formação do contrato, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.º 3 e n.º 6 do 

artigo 318.º do CCP. 

4. Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no 

artigo 384.º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado 

quanto à revisão de preços. 

5. O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo diretor de fiscalização da obra 

para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos 

subempreiteiros presentes na obra. 

6. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os 

subcontratados e terceiros. 

7. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro 

deve, nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar, por escrito, esse facto ao dono da 

obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa. Na comunicação o empreiteiro fundamenta a 

decisão de recorrer à subempreitada e atesta a observância do estipulado nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 

383.º do CCP. 

8. A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do 

empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros. 

9. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 319.º e no artigo 324.º, ambos do CCP, a cessão da 

posição contratual, por qualquer das partes, depende da autorização da outra, sendo, em qualquer 

caso vedada, nas situações previstas no n.º 1 do artigo 317.º do CCP, devendo respeitar o estipulado 

no n.º 2 e n.º 6 do artigo 318.º do CCP. 
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Cláusula 47.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir 

do empreiteiro o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, nos seguintes termos: 

a. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da empreitada, por motivos 

imputáveis ao adjudicatário, a entidade adjudicante pode aplicar penalidades em valor 

correspondente a 2‰ do preço contratual, por cada dia de atraso, nos termos do n.º 1 do 

artigo 403.º do CCP; 

b. Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 10% do preço contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do empreiteiro, o contraente público 

pode exigir-lhe uma sanção pecuniária, cujo montante não pode exceder 20% do preço contratual, 

nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP. 

3. Ao valor da sanção pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo empreiteiro, ao abrigo da alínea a. do n.º 1 da presente cláusula, relativamente ao objeto 

do contrato, cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento. 

5. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o contraente público 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 48.ª 

Resolução do contrato pelo dono da obra 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o 

contrato nos seguintes casos:  

a. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 333.º do CCP: 

1) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

2) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção, sobre matéria relativa à execução 

das prestações contratuais; 
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3) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do 

dono da obra; 

4) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência, pelo 

empreiteiro, da manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra, 

contrarie o princípio da boa-fé; 

5) Se o valor acumulado das sanções contratuais, com natureza pecuniária, exceder 

o limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

6) Incumprimento, pelo empreiteiro, de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 

7) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja 

obrigado; 

8) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

b. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 405.º do CCP: 

1) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na 

legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 

2) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o 

empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora 

indicados pelo dono da obra para nova consignação, desde que não apresente 

justificação de tal falta, aceite pelo dono da obra; 

3) Se ocorrer um atraso, no início da execução dos trabalhos, imputável ao 

empreiteiro, que seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 

4) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais, decorridos 

quinze dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação 

apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução; 

5) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra, por facto 

imputável ao empreiteiro, ou se este suspender a execução dos trabalhos, sem 

fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que 

da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público; 

6) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos, nos termos do disposto no n.º 3 do 

artigo 404.º do CCP; 
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7) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou 

se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os 

equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do CCP; 

c. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 334.º do CCP, por razões de interesse 

público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será o 

montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder executar as 

garantias prestadas, conforme o estipulado no n.º 3 do artigo 333.º do CCP. 

3. No caso previsto na alínea c. do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnização 

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido 

o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos, conforme o estipulado no n.º 2 do 

artigo 334.º do CCP. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior, no prazo de trinta dias 

contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado, confere ao 

empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância, conforme o 

estipulado no n.º 3 do artigo 334.º do CCP. 

Cláusula 49.ª 

Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o 

contrato nos seguintes casos: 

a. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 332.º do CCP:  

1) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

2) Incumprimento definitivo do contrato, por facto imputável ao dono da obra; 

3) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra, por período superior 

a seis meses, ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros; 

4) Exercício ilícito dos poderes tipificados na conformação da relação contratual do 

dono da obra, quando tornem contrária à boa-fé, a exigência pela parte pública da 

manutenção do contrato; 

5) Incumprimento, pelo dono da obra, de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 

ao contrato; 
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b. Nos termos do estipulado no artigo 406.º do CCP:  

1) Se não for feita consignação da obra, no prazo de seis meses contados da data da 

celebração do contrato, por facto não imputável ao empreiteiro; 

2) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da 

consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos 

por mais de cento e vinte dias, seguidos ou interpolados; 

3) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões 

e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de atos ou factos não 

imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço 

contratual; 

4) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

a) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando 

resulte de caso de força maior; 

b) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto 

imputável ao dono da obra; 

5) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do 

empreiteiro excederem 20% do preço contratual. 

2. No caso previsto no ponto 1.a.1) da presente cláusula, apenas há direito de resolução, quando 

esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente 

em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, 

devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em 

presença, conforme o estipulado no n.º 2 do artigo 332.º do CCP. 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem, conforme 

o estipulado no n.º 3 do artigo 332.º do CCP. 

4. Nos casos previstos no ponto 1.a.3) da presente cláusula, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos trinta dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos 

juros de mora a que houver lugar, conforme o estipulado no n.º 4 do artigo 332.º do CCP. 
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Cláusula 50.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se, como tal, as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, as seguintes 

situações: tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas, entre outras. 

3. Não constituem força maior: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento, pelo fornecedor, de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento, pelo fornecedor, de normas legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem;   

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período de tempo, comprovadamente, correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  
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Cláusula 51.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo territorialmente competente, em função dos critérios legais vigentes, com expressa 

renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 52.ª 

Comunicações e notificações 

1. Conforme estatuído no artigo 467.º do CCP, as notificações devem ser efetuadas através de 

correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.  

2. Conforme estatuído no n.º 1 do artigo 468.º do CCP, todas as comunicações entre a entidade 

adjudicante ou o júri do procedimento e os interessados, os candidatos, os concorrentes ou o 

adjudicatário relativas à fase de formação do contrato devem ser escritas e redigidas em português e 

efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de 

dados.  

3. Conforme estatuído no n.º 2 do artigo 468.º do CCP, na falta de estipulação contratual, as 

comunicações entre o contraente público e o cocontratante relativas à fase de execução do contrato 

devem ser escritas e redigidas em português, podendo ser efetuadas pelos meios a que se refere o 

número anterior, ou por via postal, por meio de carta registada ou de carta registada com aviso de 

receção. 

4. Para efeitos das comunicações previstas na presente cláusula, o adjudicatário deve 

disponibilizar, juntamente com os documentos de habilitação, os dados de contacto, 

designadamente, o endereço eletrónico, o número de telecópia, o número de telefone e o endereço 

postal. 

5. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

6. Nas comunicações efetuadas, sempre que estejam em causa matérias classificadas, devem 

cumprir-se as normas nacionais estabelecidas para o efeito. 
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Cláusula 53.ª 

Contagem dos prazos 

À contagem de prazos, durante a execução do contrato, são aplicáveis as normas contidas no artigo 

471.º do CCP, sendo estes contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 54.ª 

Legislação aplicável 

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato, são aplicáveis as normas do CCP e demais 

legislação aplicável. 

Aprovo, 

O Diretor de Finanças 

 

 

 

Paulo António Pires 
Comodoro 
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CAP I - NATUREZA E QUALIDADE DOS MATERIAIS 

1. GENERALIDADES 

A presente empreitada tem por objetivo a execução da obra de “CONSTRUÇÃO 

DO PÓDIO PARA INSTALAÇÃO DA CHAIMITE NO HFAR” a ser realizada no 

Hospital das Forças Armadas – Polo de Lisboa. 

Todos os trabalhos serão executados de acordo com o projecto de execução, que 

para além das peças escritas e desenhadas, compreende ainda o mapa de 

quantidades, estimativa e medições parciais, bem como a proposta do empreiteiro, 

assim como as presentes condições técnicas de arquitectura. 

Todos os trabalhos de construção civil serão executados conforme o projecto: 

a. Todos os materiais não especificados e que tenham emprego na empreitada, 

devem satisfazer às condições técnicas de resistência e segurança impostas 

por regulamentos e especificações, que lhes digam respeito, ou ter 

características que satisfaçam às boas normas construtivas. 

b. Poderão ser submetidos à análise e a ensaios especiais para sua verificação 

tendo em atenção o local do emprego e fim a que se destinam e a natureza do 

trabalho que se lhes vai exigir, reservando-se a Fiscalização o direito de indicar 

para cada caso as condições a que devem satisfazer. 

2. DEPÓSITO DE MATERIAIS 

a. O adjudicatário deverá ter sempre em depósito as quantidades de materiais 

necessários para garantir a laboração normal dos trabalhos durante um 

período não inferior a 10 (dez dias). 

b. Os materiais deverão ser arrumados em lotes de maneira a que se distingam 

facilmente. 

c. Existirá um registo de todos os materiais entrados na obra, em que conste a 

natureza, características e quantidades dos materiais que constituem cada lote, 

bem como o resultado das análises e ensaios que sobre eles tenham incidido, 

e as peças da construção em que se pretenda aplicá-los. 

d. Cada lançamento desse registo será submetido ao visto da Fiscalização. 
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3. PRESCRIÇÕES COMUNS A TODOS OS MATERIAIS E SUA VERIFICAÇÃO 

a. O adjudicatário obriga-se a apresentar com a antecedência mínima de 10 (dez) 

dias antes do seu emprego, amostras de todos os materiais que se propuser 

aplicar na obra, as quais quando aprovadas, servirão de padrão. 

b. Todos os materiais não especificados e que tenham emprego na empreitada, 

devem satisfazer às condições técnicas de resistência e segurança impostas 

por regulamentos e especificações que lhes digam respeito, ou ter 

características que satisfaçam às boas normas construtivas. 

c. Os materiais a empregar na obra, serão submetidos aos ensaios e análises 

que a Fiscalização julgar necessários para o perfeito conhecimento das suas 

propriedades, e que serão realizados segundo os preceitos regulamentares em 

vigor, ou segundo as normas adoptadas pelo Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil, ou ainda conforme as prescrições indicadas nestas condições 

técnicas da empreitada. Os custos dos ensaios são suportados pelo 

adjudicatário 

d. Os materiais em que se verificar por simples exame, ou em face do resultado 

dos ensaios ou análises, não satisfizerem às condições exigidas serão 

rejeitados. 

e. O facto de a Fiscalização permitir o emprego de qualquer material não isenta o 

adjudicatário da responsabilidade sobre a maneira como ele se comportar na 

parte da construção em que for aplicado. 

f. A substituição dos materiais aprovados e recebidos por outros que o não 

tenham sido, será punida, mandando a Fiscalização retirar, pela forma que 

entender, os materiais não aprovados pagando inclusivamente renda de 

armazenagem ou devolvendo-se à procedência, tudo por conta do 

adjudicatário, sendo da exclusiva responsabilidade deste a eventual 

deterioração ou extravio desses materiais. 

g. A Fiscalização sempre que o julgar conveniente, para a garantia da boa 

execução dos trabalhos, indicará quais as provas a que deverão ser 

submetidos os materiais, depois de aplicados na própria construção. 

h. Estas provas serão feitas de acordo com os preceitos regulamentares, ou com 

aquelas prescrições, que fixadas ou não pelo Caderno de Encargos, permitam 

estabelecer valores comparativos da perfeita execução da obra adjudicada. 
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4. REMOÇÃO DOS MATERIAIS REJEITADOS 

a. Os materiais rejeitados por não satisfazerem as condições exigidas, deverão 

ser removidos pelo adjudicatário, para fora do local dos trabalhos, no prazo 

máximo de 48 horas após a rejeição. 

b. Se o adjudicatário não cumprir esta determinação, a Fiscalização procederá à 

remoção, sendo as despesas por conta do adjudicatário. 

CAP II – REQUISITOS A QUE DEVEM OBEDECER OS TRABALHOS E OS 

MATERIAIS A EMPREGAR NA EMPREITADA 

1. ADITIVOS PARA ARGAMASSAS E BETÕES 

a. Os aditivos para argamassas ou betões deverão ser previamente submetidos à 

aprovação da Fiscalização, para o que o Empreiteiro deverá fornecer todas as 

indicações e esclarecimentos necessários sobre as características e modo de 

aplicação dos produtos, sempre que possível acompanhados de resultados de 

ensaios comprovativos das características referidas, realizados por laboratório 

de reconhecida competência. 

b. Os aditivos para acelerar a presa por elevação de temperatura, pelo que 

também se podem aplicar em betonagens a baixas temperaturas, devem ser 

líquidos, a adicionar à água da amassadura. 

c. Os aditivos destinados a aumentar a trabalhabilidade de betões não devem ser 

de tipo que aumente a quantidade total de ar nas massas para além de 1%. 

d. Os aditivos plastificantes de argamassas que devem ser empregues em 

substituição de cal (excepto onde este caderno de encargos exige argamassa 

com cal) devem ter apenas acção física e não química. 

e. Os aditivos retardadores de presa devem ser objecto de experiências 

preliminares que permitam determinar, em bases seguras, o seu real efeito nos 

betões previstos. 

f. Todos os produtos que venham a ser aprovados ou sugeridos pela 

Fiscalização devem ser aplicados em conformidade com as instruções do 

respectivo fabricante e só após comprovação de resultados sobre ensaios 

efectuados. 
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g. Os aditivos para impermeabilização de massas podem ser em pó ou líquidos, 

devendo os primeiros ser adicionados ao cimento seco e com ele muito bem 

misturados antes da adição dos inertes e água, devendo os segundos ser 

adicionados à água de amassadura mexendo muito bem. 

h. Constituirá encargo do adjudicatário, a instalação das canalizações para a 

conduta da água para a obra e sua ligação à conduta da rede de 

abastecimento existente e neste caso o pagamento da água consumida em 

todos os trabalhos da empreitada, ou a captação cuja execução também é por 

conta do adjudicatário. 

2.  AREIA PARA BETÕES E ARGAMASSAS 

a. Deverá ser rija, de grão seco, angulosa e áspera ao tacto, de preferência 

siliciosa ou quartzos, a limpa ou lavada, deve também ser isenta de argila em 

percentagem prejudicial, e de substâncias orgânicas ou outras impurezas, 

sendo expressamente proibido o emprego de areia do mar ou sal geladiço. 

b. A determinação da matéria orgânica será feita de acordo com a NP 85 sendo a 

recepção da areia condicionada por este ensaio. 

c. A areia, quando destinada ao fabrico de betões e argamassas para alvenaria 

irregular, deve ser composta de grãos grossos e finos, na proporção 

aproximada de duas terças partes dos primeiros para uma terça parte dos 

segundos, porém, de forma que a sua composição granulométrica seja a mais 

conveniente para a compacidade da argamassa. 

d. Quando destinada ao fabrico de argamassa a empregar no assentamento de 

caixilharias ou cantarias, alvenaria aparelhada e alvenaria de tijolo, deve 

preferir-se a areia de grão medianamente grosso. 

e. Para efeito do disposto neste artigo, classifica-se areia de grão fino, a que 

passa num crivo cujos orifícios circulares têm 0,5 mm de diâmetro; areia de 

grão medianamente grosso, a que passa num crivo cujos orifícios têm 2 mm de 

diâmetro e fica retida nos de 0,5 mm de diâmetro; e de grão grosso, a que 

passa no crivo com orifícios de 5 mm de diâmetro e fica retida nos de 2 mm de 

diâmetro. 
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3. CIMENTOS 

a. Cimento Portland 

(1) O cimento a empregar deverá obedecer em tudo às disposições do 

"Caderno de Encargos para Fornecimento e Recepção de Cimento Portland 

Normal", aprovado pelo Decreto n° 40870, de 22 de novembro de 1956 e n° 

41127 de 24 de maio de 1957 e Portaria n° 18189 de 5 de janeiro de 1961. 

(2) O cimento que não for transportado a granel deverá ser fornecido em sacos 

de linhagem ou papel impermeabilizado, com a marca do fabricante. Cada 

saco deve conter o peso líquido de 50 kg, com a tolerância de 2%. 

(3) Os sacos de cimento serão arrumados por lotes, em edifício completamente 

seco, devidamente ventilado e com os dispositivos necessários para 

absorção de humidade e segundo a ordem de armazém, em lotes 

separados não devendo por via de regra, o período de armazenagem ser 

superior a 90 dias. 

(4) O armazenamento deverá ser realizado de modo a permitir acesso fácil 

para inspecção e identificação dos lotes armazenados. 

(5) Não se admitirá o emprego de cimento em que se tenha verificado a acção 

da humidade, devendo em caso de dúvida, efectuar-se os ensaios 

comprovativos do seu estado de conservação. 

(6) A Fiscalização poderá, se assim o entender necessário, mandar colher 

amostras para o ensaio de todos os lotes entrados na obra, de acordo com 

as normas e especificações em vigor. 

4. MADEIRAS 

a. Generalidades 

(1) A natureza das madeiras a empregar para os diversos fins será indicada 

em Projecto, devendo ser sempre madeira concerne tirada de árvore com 

mais de trinta anos de idade e cortada na época própria do ano; 

(2) As madeiras a empregar, previamente aprovadas pela Fiscalização, serão 

todas bem secas, isentas de nós e bem aparelhadas, não sendo permitida 

qualquer emenda que prejudique o seu comportamento futuro; 
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(3) Todas as carpintarias serão executadas de acordo com os pormenores 

fornecidos e indicações da Fiscalização; 

(4) Antes do início do trabalho, se este não se encontrar devidamente 

pormenorizado ou se o Empreiteiro desejar fazer modificações, deverá 

apresentar à Fiscalização desenhos pormenorizados onde constem todas 

as secções adoptadas, samblagens, ligações, ferragens e fixação à parede 

e às estruturas de forma a garantirem a perfeita solidez e bom 

funcionamento; deve ter-se em conta que as indicações do projecto são de 

ordem geral e susceptíveis de alterações de melhoria; 

(5) Os acabamentos serão perfeitos sendo rejeitadas todas as peças que 

apresentem qualquer deformação ou defeito; 

(6) Todas as carpintarias são dotadas das ferragens necessárias para o seu 

perfeito funcionamento.  

b. Tratamento   

(1) Em princípio, todas as madeiras serão tratadas em estufa, por firma 

especializada e com idoneidade técnica reconhecida pela Fiscalização.  

(2) Todas as madeiras incluindo as samblagens, quando nada houver em 

contrário e no caso de não terem sido tratadas em estufa, sê-lo-ão por 

imersão durante o tempo mínimo de 5 minutos, sendo da conta do 

Empreiteiro o arranjo de tanques para este fim. 

(3) 0 produto imunizador para madeiras, constituirá o material de acabamento 

e no caso em apreço será tipo “Cuprinol Castanho da Robbialac” ou 

equivalente. Deve ser apresentado á aprovação da Fiscalização, antes de 

ser aplicado. Este tipo de produtos deve em qualquer circunstância, estar 

homologado pelo L.N.E.C. 

(4) Como princípio deve tomar-se um produto à base de pentaclorofenol. 

(5) Depois do tratamento, todas as madeiras devem ser armazenadas em local 

coberto e bem ventilado para evaporação do solvente do insecticida. 

(6) As madeiras tratadas só poderão ser aplicadas depois de secas. 

(7) A Fiscalização poderá examinar todos os trabalhos quer estes se realizem 

na obra, no estaleiro ou em oficina. 
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(8) Só em casos excepcionais, que serão obrigatoriamente registados no Livro 

da Obra, será autorizado o tratamento por pintura. 

(9) Todas as madeiras em contacto com alvenaria ou betão, só serão 

aplicadas depois da parede ter sido devidamente impermeabilizada nas 

partes de contacto; 

(10) As madeiras em contacto serão tratadas com óleo fervido a quente se outro 

caso não for especificado. 

5. COLAS 

a. Deverão ser de fábrica de reconhecida idoneidade e chegarão à obra em 

embalagens fechadas de origem, devidamente rotuladas. 

b. As características das diversas colas a empregar deverão satisfazer os fins e 

utilizações que se têm em vista e estar de acordo com as especificações 

particulares dos materiais a colar se as houver. 

c. Os documentos técnicos referentes a cada tipo de cola que o Empreiteiro 

pretende aplicar deverão ser presentes à Fiscalização para que esta se 

pronuncie sobre a sua aceitação. 

d. Se a Fiscalização tiver dúvidas quanto às características indicadas para as 

colas, especialmente no que diz respeito à sua resistência à humidade, poderá 

enviar amostras para ensaio ao Laboratório de Engenharia Civil. 

6. MASTIQUES 

a. Deverão ser de fábrica de reconhecida idoneidade e chegar à obra em 

embalagens fechadas de origem devidamente rotuladas. 

b. Deverão ter as características necessárias de forma a satisfazerem o fim para 

que são utilizados. 

c. Em particular, deverão ser impermeáveis e estáveis em presença dos agentes 

atmosféricos, proporcionar uma boa aderência às argamassas e betões e 

terem a elasticidade suficiente para poderem suportar sem deterioração os 

movimentos a que irão estar submetidos. 

d. A aplicação de qualquer destes produtos deverá obedecer às especificações 

dos fabricantes. 
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e. Os documentos técnicos referentes a cada produto deverão ser presentes ao 

dono da obra para apreciação. 

7. PEDRA PARA CANTARIA 

A pedra para cantaria deve obedecer às seguintes condições: 

a. Ter as dimensões e a configuração previstas no projecto. 

b. Ser de grão homogéneo e apertado, não geladiça, inatacável pelos agentes 

atmosféricos, isenta de cavidades, abelheiras, fendas e lesins, e limpa de 

quaisquer substâncias estranhas. 

c. Os leitos e sobreleitos ficarão em esquadria com os paramentos, devendo ser 

bem desempenados, aparelhados a pico fino e sem falha sensível em toda a 

extensão. 

d. Os paramentos terão o aparelho determinado no projecto. 

e. As juntas deverão ser bem desempenadas em esquadria com os paramentos e 

de forma a apresentarem a menor espessura possível, salvo determinações 

em contrário. 

f. As pedras deverão ser trabalhadas de forma que assentem sobre o leito de 

pedreira, ou seja, comprimidas perpendicularmente a esse plano. 

g. As cantarias serão perfeitamente claras, isentas de qualquer coloração ou veio, 

salvo indicações especiais do projecto. 

h. A qualidade da pedra a empregar em cantaria será nacional e da discriminada 

no projecto, com as tolerâncias, quanto a dimensões, fixadas pela Fiscalização; 

antes de ser fornecida, o Empreiteiro obriga-se a submeter à aprovação uma 

amostra quanto à qualidade e ao aparelho da pedra, a qual, uma vez aceite, 

fica a constituir padrão. 

8. REVESTIMENTOS  

a. Generalidades 

(1) A natureza dos revestimentos das diversas superfícies será a indicada 

nos mapas de acabamentos, memória descritiva e justificativa e/ou 

projecto. 
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(2) Todos os revestimentos serão executados com a máxima perfeição 

sendo rejeitados todos os que se não apresentem devidamente 

desempenados ou que apresentem saliências e rebaixos, ou outros 

defeitos designadamente os indicados na NP 111, referente a pinturas. 

(3) Todas as superfícies serão cuidadosamente limpas de gordura, óleos, 

partículas em suspensão, antes da execução dos revestimentos; 

(4) Deverão também ser tomadas todas as providências para evitar o pó 

durante a execução dos revestimentos, lavando os pavimentos, 

protegendo as superfícies já acabadas, etc; 

(5) No exterior nenhum trabalho poderá ser executado com tempo húmido, 

devendo as superfícies estar perfeitamente secas antes da execução 

dos trabalhos. 

(6) Todos os materiais para revestimentos, de características indicadas ou 

a indicar, deverão entrar na obra nas suas embalagens originais 

intactas; 

(7) Os materiais deverão ser armazenados em local coberto, fora da acção 

da humidade; 

(8) Os materiais sem as características necessárias serão imediatamente 

retirados da obra. 

b. Rebocos 

(1) A qualidade e traço das argamassas a empregar e a espessura das 

argamassas hidráulicas bem como a natureza e quantidade dos 

produtos a incorporar nas destinadas aos rebocos hidrófugos, serão os 

indicados no projecto; 

(2) Empregar-se-á, quando nada for especificado em contrário, por decisão 

da Fiscalização, argamassa de cimento, cal e areia a 1:1:6 ou de 

cimento e areia ao traço 1:4, com 5% de diatomite, no exterior e 1:2:9, 

ou de cimento e areia 1:4 a 1:5, ou mesmo 1:2 de cal e areia, no 

interior. 

(3) Antes de se proceder à execução dos rebocos deverão limpar-se os 

paramentos a revestir, tirando-se-Ihes toda a argamassa que estiver 

desagregada ou pouco aderente, para o que se farão os encasques 

necessários; 
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(4) No revestimento de paredes de alvenaria ordinária, deverá fazer-se o 

seu emboço, constituído por uma camada de cimento, cal e areia a 

1:1:6 chapada e alisada grosseiramente à colher, e destinada a 

preencher as suas irregularidades; 

(5) Nos paramentos assim preparados, e depois dos emboços terem a 

consistência necessária, aplicar-se-ão os rebocos. 

(6) Deverá começar por se estabelecerem mestras verticais de argamassa, 

com a espessura de reboco, e devidamente apertadas, regularizadas e 

alisadas à colher; 

(7) Ao fixar a posição das mestras, deverá ter-se em devida atenção a 

espessura final da parede a revestir, regulando-se, quando tal seja 

possível, a face da parede pelas faces dos alizares das portas, sem 

guarnição moldada, nas paredes interiores; 

(8) Secas as mestras, a argamassa de reboco deverá ser aplicada, 

apertada e alisada à colher nos seus intervalos e roçada com régua, 

correndo sobre elas; 

(9) Em seguida, será bem alisada com a desempenadeira, e nos pontos 

onde hajam depressões, aplicar-se-á mais argamassa à colher, 

roçando-a seguidamente com a régua. 

(10) Todas as superfícies rebocadas, deverão apresentar-se aderentes, bem 

desempenadas, regulares, homogéneas e isentas de fendilhações, ou 

quaisquer defeitos que possam prejudicar o seu bom acabamento. 

(11) Os rebocos hidrófugos, só se executarão depois de estarem bem secos 

os paramentos que os devem receber. 

c. Reparação de Rebocos 

(1) Nas zonas das paredes exteriores onde forem executadas reparações 

nas alvenarias estas serão emboçadas e rebocadas com argamassa de 

cimento, cal e areia de grão médio ao traço 1:1:5, hidrofugada com 

aditivo, constituindo base para o sistema de pintura a executar; 

(2) Nas zonas onde o reboco se apresentar deteriorado, não servindo de 

base são e correcta à pintura, ou fendido, deverá ser removido e 

"alegradas" as fendas após o que será reposto com argamassa de 

composição e acabamento superficial (textura) idênticos aos existentes, 
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hidrofugada com aditivo, sem porosidade e absorção excessivas, 

constituindo base para a aplicação do sistema de pintura a executar. 

(3) A utilização de cal apagada em argamassa de rebocos não é 

aconselhável a não ser que a mesma esteja efectivamente apagada há 

muito tempo (perigo de crateras, com rebentamento de rebocos).  

(4) Será de evitar toda a fissuração dos rebocos, nomeadamente resultante 

de revestimentos muito lisos e bem afagados, principalmente se a presa 

foi deficiente ou se as argamassas foram demasiado ricas em cimento, 

ou mais fortes que o emboço em que assentam; estas fendas em 

revestimentos exteriores são muito prejudiciais aos edifícios por 

permitirem a penetração no interior das paredes, de água da chuva ou 

de condensação. 

(5) A secagem e remate das argamassas provocará uma expansão 

retardada que dará origem à redução na coesão e dureza do 

revestimento e tendência para o esfarelamento superficial (resultado da 

combinação dos ligantes insuficientemente hidratados com água, do 

ambiente ou das próprias paredes); tal anomalia, em regra, resulta da 

execução dos revestimentos em ambientes aquecidos ou sujeitos a 

fortes correntes de ar isto é, quando não seja assegurada a 

manutenção das argamassas moderadamente húmidas, durante os 

primeiros dias de colocação em obra. 

(6) Os substratos não devem apresentar diferenças de porosidade nas 

zonas mais superficiais das paredes e tectos;   

(7) O adjudicatário deverá controlar os factores que dão origem a estas 

diferenças de porosidade que são, nomeadamente, os seguintes:  

- Colocação de betão em obra;   

- Alisamento e afagamento das argamassas;  

- Tratamento superficial com endurecedores, hidrófugos, etc.;   

- Uniformidade na composição das massas;   

- Adições para atrasar a presa do gesso e irregularidades no processo 

de trabalhar e brunir o estuque; 
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(8) Os revestimentos de grande absorção ou com alta capilaridade não 

serão aceites por favorecerem a formação de eflorescências resultantes 

dos sais solúveis que compõem os materiais de construção. 

(9) Em superfícies mal ventiladas, que apresentam elevado teor de 

humidade e estejam submetidas a temperaturas relativamente altas, o 

Adjudicatário deverá verificar se as bases não apresentam manchas de 

cal escura, esverdeada ou acastanhada, que denunciem a presença de 

colónias de algas, fungos ou líquenes.  

(10) Em resumo poder-se-á concluir que apenas se admitirão reparações 

parciais quando os defeitos forem pouco intensos e de pequena 

gravidade; as massas a usar nas reparações parciais devem ter 

composição semelhante à do restante revestimento e ser tratadas de 

igual modo; a diferença de porosidades de um revestimento exigirá, no 

mínimo, o seu isolamento com primários adequados e as superfícies 

tratadas devem posteriormente ser observadas segundo um ângulo 

rasante e tanto quanto possível em contra-luz, com aplicação de 

demãos adicionais de isolante até ser obtido um brilho angular uniforme; 

a existência de flora e fauna microbiana nos revestimentos obriga o 

Adjudicatário a efectuar a sua destruição com soluções de produtos 

fungicidas (tais como: soluções de cobre amoniacal, de fluo-silicatos, 

reagentes anti-vegetativos do tipo dos pentaclorofenatos alcalinos, 

ortofenilfenatos, etc.) incluindo na tinta produtos tóxicos que 

impossibilitem a vida das algas, fungos, líquenes e bolores (tintas essas 

que exigem precauções especiais de manuseamento. 

d. Guarnecimentos 

(1) Nos guarnecimentos exteriores, a Fiscalização poderá exigir, se assim o 

julgar conveniente, a adição de aditivo próprio, para efeitos de melhorar 

as condições de impermeabilização. 

(2) O acabamento das superfícies e arestas, será o fixado no projecto, 

sendo submetido previamente em amostras, à aprovação da 

Fiscalização. 

(3) Os guarnecimentos, serão executados à base de argamassa de cal em 

pasta e areia branca e fina, com composição adequada para resultarem 

perfeitamente aderentes aos paramentos sobre que serão aplicados; 
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(4) Serão executados por duas camadas, sendo a primeira a 1 /2 cal em 

pasta e areia apertada e rugosa, aplicando-se a segunda a 2/1 quando 

a primeira estiver convenientemente seca. 

(5) Os paramentos guarnecidos, deverão apresentar tonalidades uniformes, 

serem perfeitamente desempenadas, isentos de fendilhação e as suas 

arestas deverão ficar bem desempenadas, alinhadas e definidas. 

(6) O seu acabamento será liso ou áspero, conforme o fixado. 

(7) Nos guarnecimentos a cor, esta poderá ser metida na massa, ou 

aplicada posteriormente à esponja, conforme for aprovado pela 

Fiscalização; 

(8) Em qualquer dos casos, a coloração deverá resultar com tonalidade 

uniforme, e isenta de manchas. 

9. TINTAS - ÓLEOS - VERNIZES 

a. Todas as substâncias a empregar nas pinturas, tais como tintas, óleos, 

aguarrás, colas, betumes, essências, resinas, vernizes, etc., serão de 1ª 

qualidade e das espécies prescritas nas Condições Técnicas Especiais para os 

sistemas de pintura a utilizar. 

b. Os materiais de pintura e corantes serão de "Marca" e só entram na obra nas 

embalagens de origem e intactas, não sendo permitida a sua aplicação quando 

não se apresentarem nestas condições. 

c. As cores escolhidas serão as de catálogo e só obtidas por preparação em obra 

quando for expressamente determinado pelo Chefe da Fiscalização. 

d. Os Empreiteiros deverão entregar à Fiscalização, em devido tempo, as fichas 

técnicas dos produtos e os certificados oficiais que justifiquem as suas 

características técnicas. 

e. Além do controle dos produtos no estaleiro da obra, serão executados ensaios 

aleatórios das amostras de tinta e similares, proporcionalmente às quantidades 

a aplicar e lotes dos produtos; no máximo 4 controlos aleatórios, por fase da 

obra, ou se a sua quantidade for superior, o número de amostragens indicado 

nas NP sobre recepção e controle de qualidade dos materiais. 
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f. Os ensaios serão realizados em conformidade com as NP e as E do L.N.E.C., 

sendo os produtos encaminhados para o L.N.E.C. através da Fiscalização e os 

encargos do Adjudicatário. 

g. Para cada amostra de tinta os empreiteiros deverão prever que se realizarão 

dos ensaios seguintes, aqueles que interessam aos respectivos sistemas de 

pintura previstos. 

h. Características químicas 

(1) Composição do veículo;  

(2) Teor desse veículo volátil;  

(3) Teor em pigmentos e cargas, incluindo nas cores claras, o teor de 

branco titânico rútilo. 

i. Características físicas 

(1) Estabilidade  

(2) Condições no recipiente - estabilidade acelerada  

(3) Aplicabilidade  

(4) Diluição pintura  

(5) Tempos de secagem superficial e de endurecimento  

(6) Peles e partículas grossas  

(7) Flexibilidade  

(8) Dispersão do pigmento  

(9) Poder de cobertura  

(10) Consistência  

(11) Resistência à lavagem  

(12) Estabilidade da cor  

(13) Resistência ao amarelecimento e ao escurecimento  

(14) Resistência à alteração da cor 

(15) Durabilidade 

(16) Resistência ao envelhecimento acelerado 
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(17) Resistência aos alcalis do cimento 

(18) Resistência aos fungos (não obtida com produtos mercuriais) 

(19) Resistência à permeabilidade sobre suporte (deve a tinta manter-se 

estanque dentro das condições do ensaio 

(20) Resistência à riscagem. 

 

10. Aço Laminado 

a. O aço laminado a empregar nos elementos de estrutura metálica deve ser do 

tipo "corrente comercial", satisfazendo a todas as especificações e requisitos 

próprios estipulados no Eurocódigo 3 – NP EN 1993 – Projeto de Estruturas de 

Aço e na NP 1729, devendo os ensaios a realizar ser os previstos nos citados 

documentos. 

b. Os documentos de controlo de qualidade desses aços deverão sempre 

acompanhar as peças metálicas de que fazem parte, comprovando assim que 

respeitam as disposições normativas que se lhes aplicam. 

c. Os elementos de fixação das chapas entre si serão parafusos e porcas. As 

cabeças dos parafusos e as porcas terão uma forma que se ajuste à chapa 

sem danificar o seu recobrimento, devendo colocar se anilhas para proteção do 

galvanizado. 

d. Parafusos, porcas e anilhas, deverão ter um tratamento anticorrosivo através 

de zincagem electrolítica com bicromagem e apresentar classe de qualidade de 

10 20 μ segundo a NF E 27 016. 

11. Materiais para metalização e pintura 

a. Zinco para Metalização 

O zinco para metalização deve possuir elevado grau de pureza e, se a metalização 

for aplicada por projeção, apresentar-se em forma de arame. As suas 

características de qualidade, não poderão nunca ser inferiores às especificadas na 

norma ASTM B6-77. 
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b. Tintas para pintura de elementos metálicos 

(1) As tintas, para pintura de elementos metálicos, devem seguir as prescrições 

destas Condições Técnicas Especiais, possuindo elevadas resistências 

químicas e mecânica. 

(2) O primário, a tinta de acabamento, o diluente e produtos complementares, 

todos da mesma origem, devem formar um conjunto adequado, de acordo 

com as especificações de compatibilidade do respetivo fabricante. 

(3) O Adjudicatário, proporá à aprovação da Fiscalização a marca das tintas 

que deseja empregar, acompanhando a proposta não só com os 

certificados de qualidade e dos ensaios, mas também com os adequados 

esquemas de pintura que o fabricante aconselhar, a fim de habilitar a 

Fiscalização a resolver oportuna e fundamentadamente quanto às 

aprovações respetivas. 

(4) A cor das tintas será escolhida pela Fiscalização, obrigando-se o 

Adjudicatário a apresentar amostras das cores previamente indicadas, para 

escolha ulterior, amostras essas que serão constituídas por pintura em 

chapa metálica com, pelo menos, 0,30  0,20 m2. 

(5) Se a Fiscalização entender serão executados ensaios complementares, por 

conta do Adjudicatário e em laboratório oficial, para comprovação das 

qualidades da tinta, em especial ao envelhecimento. 

12. LIMPEZA DA OBRA 

Compete ao Empreiteiro mandar proceder a todas as limpezas da obra, de modo 

que, quando da entrega da empreitada ao dono de obra, o edifício se encontre 

impecável e pronto a ser utilizado. 

 

Lisboa, julho de 2019. 

 
O Técnico, 

 
_____________________________ 

________ 

 
Tiago Matias 

Cap Eng 
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1. GENERALIDADES 

A presente memória descritiva e justificativa diz respeito à obra de 

“CONSTRUÇÃO DO PÓDIO PARA INSTALAÇÃO DA CHAIMITE NO HFAR” a ser 

realizada no Hospital das Forças Armadas – Polo de Lisboa. 

A solução adotada, bem como os materiais a utilizar, encontram-se devidamente 

assinalados e descritos nas peças escritas e desenhadas. 

2. DESCRIÇÃO E JUSTIFICAÇÃO GERAL 

As intervenções têm como objetivo executar os seguintes trabalhos: 

a) Colocação de betão de limpeza na área de implantação; 

b) Construção de massame armado conforme peças desenhadas;  

c) Colocação de quatro estruturas de suporte de apoio ao eixo dianteiro e ao 

tambor de travão da viatura Chaimite. Estas estruturas deverão ser alvo de 

retificação de medidas por parte do adjudicatário antes da fabricação das 

mesmas; 

d) Colocação de revestimentos e demais elementos arquitetónicos; 

e) Colocação da viatura Chaimite apoiada nos suportes. 

Imagens ilustrativas da localização dos apoios nos eixos da viatura Chaimite: 

Apoio Dianteiro 
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Apoio Traseiro 

 

3. PROCESSOS CONSTRUTIVOS 

O processo construtivo deve ser orientado tendo em conta as disposições do 

projeto e todas as normas e regulamentos em vigor que digam respeito à 

construção, principalmente no que diz respeito à natureza e qualidade dos 

revestimentos, bem como ao seu fabrico, aplicação e controlo de qualidade. 

Toda a pormenorização necessária à correta execução dos trabalhos consta nas 

peças desenhadas, condições técnicas especiais, medições e ainda nas 

indicações da fiscalização. Nas medições enumeram-se e quantificam-se os vários 

trabalhos. Em tudo o que for omisso neste processo, deverão cumprir-se as boas 

normas de construção, nomeadamente as fichas técnicas dos materiais e as 

normas reguladoras para a execução e aplicação dos vários materiais de 

construção. 

4. CONDICIONALISMOS 

Antes do início dos trabalhos será realizada uma reunião entre a firma que 

executará a obra e a fiscalização para coordenação de todos os aspetos 

necessários para se poderem iniciar os trabalhos previstos. Nessa reunião irão ser 

apresentados e definidos a localização exata do estaleiro, meios de elevação, 

andaimes, instalações sanitárias, água, entre outros. 

O adjudicatário terá de aceitar as normas de segurança que lhe forem impostas 

pelo comando da unidade militar e pela fiscalização, tendo em conta a área da 

intervenção. 
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Lisboa, julho de 2019. 
 
 
 

 
 
 

O Técnico, 
 

___________________________ 
 

__________ 
 

 
 Tiago Matias 

Cap Eng 
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1.  GENERALIDADES 

A presente empreitada tem por objetivo a execução da obra de “CONSTRUÇÃO 

DO PÓDIO PARA INSTALAÇÃO DA CHAIMITE NO HFAR” a ser realizada no 

Hospital das Forças Armadas – Polo de Lisboa. 

Todos os trabalhos serão executados de acordo com o projecto de execução, que 

para além das peças escritas e desenhadas, compreende ainda o mapa de 

quantidades, estimativa e medições parciais, bem como a proposta do empreiteiro, 

assim como as presentes condições técnicas de arquitetura.  

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Para a execução da referida instalação a legislação será descriminada 

pontualmente ao longo do dimensionamento sempre que se entender como 

necessário, deverão ser integralmente cumpridas as disposições constantes dos 

documentos a seguir indicados: 

(1) Regulamento de Segurança das Redes de Distribuição de Energia Elétrica 

em Baixa Tensão (RSRDEEBT); 

(2) Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão (RTIEBT); 

(3) Normas Portuguesas e normas internacionais sempre que aplicáveis; 

(4) Desenhos gerais e de pormenor apresentados. 

A legislação será descriminada pontualmente ao longo do dimensionamento 

sempre que se entender como necessário. 

3. CARACTERISTICAS TÉCNICAS DOS MATERIAIS 

a. Generalidades 

As escolhas dos materiais indicados resultam de um estudo elaborado pelo 

projetista para o local. Com estes materiais respeita-se o projeto, que é o 

objetivo que se pretende atingir. Pelo exposto, a marca referida deve ser 

entendida como indicador de um dos possíveis fabricantes estabelecidos no 

nosso mercado, cujo material respeita o pretendido.  

Ao longo do dimensionamento serão indicadas as características dos materiais 

a utilizar de acordo com a seguinte metodologia: a primeira vez que for 

referido, é discriminado totalmente, sendo as seguintes por designação 

reduzida. Este critério deverá assim garantir a execução do projeto com 

equipamento de qualidade. 
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4. Especificações Técnicas  
 
a. Rede de tubagens 

(1) Tubo de Secção Circular 
Tubo rígido ISOGRIS designado de acordo com a NP-1070 e 

obedecendo às características indicadas na NP-1071/2 e NP-1071/3. 
Resistência mínima ao esmagamento de 750N e resistência ao choque 
de 20J. Temperatura de utilização de -5ºC a +60ºC. Não propagador de 
chama, com classificação M1 e IP44. O interior do tubo deve ser liso e 
devem existir indicações do diâmetro e do fabricante. 

 

b. Cabos elétricos 

(1) Cabo XV(0,6/1kV) 
Cabo constituído por condutores rígidos de cobre macio, com 

isolamento de polietileno reticulado e bainha em policloreto de Vinilo, 
segundo a NP-2363/5, para 0,6/1kV obedecendo às características 
correspondentes ao código 305 200. 

 
c. Equipamento de Iluminação 

Todos os aparelhos de iluminação serão devidamente eletrificados, 
incluindo lâmpadas e respetivos acessórios. As armaduras possuirão 
terminal terra, terão dissipação térmica adequada ao local da instalação 
e a disposição dos condutores deverá ser tal que possibilite o acesso 
fácil e seguro ao equipamento 

Os condutores utilizados na eletrificação das armaduras serão 
rígidos, isolados e resistentes a altas temperaturas. As ligações no 
interior das armaduras deverão ser executadas em placas terminais 
com aperto para parafusos de latão niquelado ou cadmiado. 

Os acessórios da aparelhagem de iluminação com lâmpadas LED 
serão de boa qualidade e de características adequadas às condições de 
funcionamento. As luminárias só poderão ser instaladas após 
aprovação da Fiscalização, pelo que o adjudicatário deverá fornecer 
todos os elementos que a Fiscalização entender como necessários, 
além de uma amostra de cada tipo de armadura de iluminação. 

A alimentação das luminárias é a partir do quadro elétrico existente 
na casa da guarda. 

 
(1) Equipamentos de Iluminação Normal 

F1 – Projetor LED tipo SCULPDOT da SCHRÉDER ou equivalente. 
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5. CONDIÇÕES TÉCNICAS DE INSTALAÇÃO DA REDE ELÉTRICA 
a. Iluminação Normal 

(1) A instalação será executada de acordo com as indicações nas 

peças desenhadas, sendo o instalador obrigado a colocar os 

equipamentos na localização exata. Eventualmente poderão 

ocorrer alterações, sendo que as mesmas só poderão ser 

efetuadas com a autorização da fiscalização; 

(2) Todos os circuitos terão condutor de proteção que fará parte 

integrante da canalização a que respeitam; 

(3) As ligações dos condutores nas caixas de derivação deverão 

ser executadas através de ligadores automáticos. Não são 

admitidas ligações fora das caixas, de quadros ou de 

aparelhagem. Antes da ligação deverá garantir-se a limpeza das 

pontas e dos bornes. Quando houver que ligar condutores de 

alumínio a bornes de outro material deverão utilizar-se terminais 

apropriados a esse fim; 

(4) A alimentação dos circuitos de iluminação é efetuada por cabo 

XZ1 3G1,5 a partir dos respetivos quadros elétricos; 

(5) Os comandos da iluminação serão colocados a 1,20m do solo;  

(6) Todos os condutores devem ser convenientemente identificados 

através de etiquetas do tipo KMK da PHOENIX CONTACT, ou 

equivalente. 

6. ENSAIOS / RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO 
a. Generalidades 

Durante e após conclusão da empreitada a Fiscalização assiste à 
verificação da execução da empreitada de acordo com o previsto nas 
peças escritas e nas peças desenhadas.  

Após conclusão da empreitada a Fiscalização assiste a testes de 
funcionamento em que serão exploradas todas as possibilidades dos 
equipamentos instalados. Será entregue à Fiscalização o termo de 
responsabilidade pela boa execução das instalações. 

 
b. Ensaios Gerais 

Após conclusão da empreitada a Fiscalização poderá exigir a 
realização, entre outros, dos ensaios indicados na Secção 612 das 
RTIEBT nomeadamente: 
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(7) Continuidade dos condutores de proteção e das ligações 

equipotenciais principais e suplementares (Secção 612.2 das 

RTIEBT); 

(8) Resistência de isolamento da instalação elétrica (Secção 613.2 

das RTIEBT); 

(9) Proteção por meio de separação dos circuitos; 

(10) Resistência de isolamento dos elementos de construção 

(Secção 612.5 das RTIEBT); 

(11) Corte automático da alimentação (Secção 612.6.1 b) das 

RTIEBT); 

(12) Ensaio de polaridade (Secção 612.7 das RTIEBT); 

(13) Ensaio dielétrico (Secção 612.8 das RTIEBT); 

(14) Ensaios funcionais (Secção 612.9 das RTIEBT); 

 

c. Conservação das Instalações 
 

(1) Durante o prazo de garantia, compete ao Adjudicatário a 

conservação das instalações, bem como a reparação de 

quaisquer deficiências notadas que não sejam atribuídas a 

menos cuidados da utilização do material; 

(2) Durante o período de garantia de dois anos, o Adjudicatário 

deverá efetuar, com o pessoal especializado, inspeções e 

afinações e prováveis reparações a todas as instalações 

executadas, devendo apresentar os relatórios em duplicado à 

DIE, que farão parte do cadastro de cada instalação; 

(3) Deverá ser previsto o cumprimento das leis nacionais em vigor 

e toda a legislação europeia que regula este tipo de instalações. 

 

d. Receção da Obra 
A receção da obra só será efetuada depois de: 

 Ser dada formação necessária aos utilizadores para a exploração de 
todas as instalações; 

 Serem fornecidos os Manuais Técnicos de todos os equipamentos; 

 Executados os trabalhos descritos nestas CTE e após aprovação pela 
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fiscalização. 

  

e. Erros e Omissões 
Qualquer omissão deverá ser esclarecida com a fiscalização, a qual 

deve contactar o projetista caso seja necessário proceder a alguma 
alteração ao projeto na fase de execução.   

 

 

 

Lisboa, julho de 2019. 

 
O Técnico, 

 
_____________________________ 

________ 

 
Humberto Afonso Carreiras Martins 

TCor MAT 
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1. GENERALIDADES 

A presente memória descritiva e justificativa diz respeito à obra de 

“CONSTRUÇÃO DO PÓDIO PARA INSTALAÇÃO DA CHAIMITE NO HFAR” a ser 

realizada no Hospital das Forças Armadas – Polo de Lisboa. 

A solução adotada, bem como os materiais a utilizar, encontram-se devidamente 

assinalados e descritos nas peças escritas e desenhadas. 

2. DADOS DO PROJETO 

a. Regulamentos e Bases do Projeto 

O Projeto compreende as Peças Escritas, Peças Desenhadas e Esquemas 

Gerais de Princípio e de Pormenor referentes às Instalações Elétricas. 

Para a execução das instalações referidas, deverão ser integralmente 

observadas as disposições constantes dos documentos a seguir indicados: 

(1) Regulamento de Segurança das Redes de Distribuição de Energia Elétrica 

em Baixa Tensão (RSRDEEBT); 

(2) Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão (RTIEBT); 

(3) Normas Portuguesas e Europeias; 

(4) Peças Desenhadas Gerais e de Pormenor. 

 

b. Âmbito do Projeto 

(2) As instalações objeto deste projeto desenvolvem-se no Hospital das 

Forças Armadas.  

(3) Atendendo à natureza e características da obra, os trabalhos considerados 

neste projeto deverão incluir o fornecimento dos seguintes equipamentos 

com todos os acessórios necessários e serviços: 

(a) Instalação elétrica; 

(b) A instalação dos circuitos de iluminação normal; 

(c) Fornecimento e montagem do caminho de cabos. 
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3. EXTENSÃO DO TRABALHO 

a. Trabalhos incluídos 

(1) Na presente empreitada será por conta do empreiteiro toda a mão-de-

obra e fornecimento dos materiais necessários à montagem das 

instalações referidas anteriormente. 

(2) Os trabalhos considerados neste projeto deverão incluir o fornecimento 

dos seguintes equipamentos com todos os acessórios necessários e 

serviços: 

(a) Execução do caminho de cabos e canalizações do quadro até às 
luminárias; 

(b) Órgãos de comando dos equipamentos de iluminação; 
(c) Luminárias completamente equipadas com todos os acessórios e 

lâmpadas;  
(d) Execução da rede de proteção e ligações equipotenciais das 

massas metálicas; 

4. CONCEÇÃO GERAL DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

a. Generalidades 

(1) A instalação será executada de acordo com as indicações nas peças 

desenhadas, sendo o instalador obrigado a colocar os equipamentos na 

localização exata. Eventualmente poderão ocorrer alterações, sendo que as 

mesmas só poderão ser efetuadas com a autorização da fiscalização. 

(2) Não são admitidas ligações fora das caixas, de quadros ou de 

aparelhagem. Antes da ligação deverá garantir-se a limpeza das pontas e 

dos bornes. Quando houver que ligar condutores de alumínio a bornes de 

outro material deverão utilizar-se terminais apropriados a esse fim. 

(3) Todos os circuitos terão condutor de proteção que fará parte integrante da 

canalização a que respeitam 

 

b. Método de Instalação dos Circuitos de Iluminação 

(1) O caminho de cabos que alimenta os projetores é feito em vala, estando o 

cabo XV protegido por tubo PEAD de 40mm;´ 

(2) O circuito de alimentação das luminárias será efetuado com cabo XZ1 

3G1,5; 



HFAR – POLO DE LISBOA – HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS 
 
“CONSTRUÇÃO DO PÓDIO PARA INSTALAÇÃO DA CHAIMITE NO HFAR”  
 

 

 
Proj n.º 126-19                Pag 4/5 

 

(3) O comando dos projetores é efetuado por interruptor horário a colocar no 

quadro elétrico da casa de controlo à entrada do HFAR; 

(4) As caixas de derivação a utilizar serão estanques 

 

5. ENSAIOS 
a. Após conclusão da empreitada a Fiscalização poderá exigir a realização, entre 

outros, os indicados na Secção 612 das RTIEBT: 
 
(4) Continuidade dos condutores de proteção e das ligações equipotenciais 

principais e suplementares (Secção 612.2 das RTIEBT); 

(5) Resistência de isolamento dos elementos de construção (Secção 612.5 das 

RTIEBT); 

(6) Corte automático da alimentação (Secção 612.6.1 b) das RTIEBT); 

(7) Ensaios funcionais (Secção 612.9 das RTIEBT). 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
a. Durante e após conclusão da empreitada a Fiscalização assiste à verificação 

da execução da empreitada de acordo com o previsto nas peças escritas e 

nas peças desenhadas; 

b. Será entregue à Fiscalização o termo de responsabilidade pela boa execução 

das instalações elétricas e o relatório dos ensaios; 

c. A receção da obra só será efetuada após o fim de todos os trabalhos 

indicados nas peças escritas deste projeto; 

d. Qualquer erro ou omissão ao presente projeto deverá ser previamente 

esclarecido junto da fiscalização, que em caso de necessidade deve pedir 

esclarecimento ao autor do mesmo. 

 

 
7. DISPOSIÇÕES LEGAIS 
Deverão ser observadas todas as disposições legais e as regras da boa arte da 
especialidade tendo o cuidado de apresentar acabamento final com efeito estético 
adequado. 
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Lisboa, julho de 2019. 
 
 
 

 
 
 

O Técnico, 
 

___________________________ 
 

__________ 
 

 
 Humberto Afonso Carreiras Martins 

TCor MAT 
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Lista de Peças Desenhadas 

 

Numero Designação Escala 
1 Planta de Localização s/escala 
2 Planta do Existente 1/100 
3 Pormenores da Estrutura 1/100 
4 Pormenores do Painel Informativo 1/5 
5 Texto do Painel Informativo s/escala 
6 Instalações Eléctricas - alimentações 1/100 
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0,86m

VBTP Chaimite
A Viatura Blindada de Transporte de Pessoal  (VBTP) Chaimite, foi uma viatura

blindada ligeira de transporte de tropas com  4x4, desenvolvida e fabricada em

Portugal.

O projeto  a ser desenvolvido no final da  de 1960 pela Bravia-

Sociedade Luso - Brasileira de  e Equipamentos, SARL, para as 

Armadas Portuguesas, que se encontravam  envolvidas na Guerra do Ultramar e

Os primeiros  foram parcialmente  nas OGME em  (Lisboa),

passando a  posteriormente, para a nova  de Bravia, em Samora

As primeiras unidades foram entregues,  nos anos de 1970 e, em 1971, um primeiro

Motor - Diesel, 6 cilindros em V; 155CV  a 3.300rpm;

Autonomia - 800 km (estrada) / 640 Km (todo-o-terreno);

Comprimento - 5,60m;

Largura - 2,26m;

Altura - 2,39m;

O principal utilizador do Chaimite foi o   que a  a empregar

na Escola  de Cavalaria, no Regimento de Cavalaria  e nas unidades de

A sua  pela Escola  de Cavalaria ficou famosa, sobretudo pela sua

 nas  do 25 de Abril de 1974. Nesta  , foi numa viatura

Chaimite, que o Presidente do Conselho, Marcello Caetano, foi transportado do Quartel

do Carmo, para o Posto de Comando do Movimento das  Armadas, no

A seguir   a Chaimite equipou, durante algum tempo, o Regimento de

Comandos e o Regimento de Artilharia de Lisboa.

Outro utilizador da Chaimite em Portugal, foi o Corpo de Fuzileiros da Marinha

Portuguesa. Este corpo recebeu  o  de 1975, um pequeno lote de viaturas

Chaimite que logo depois adapta com um novo sistema de armas. Esta foi uma 

especial  dos Fuzileiros denominada "Armada 90", equipada com um 

Granadas Foguete de 88,9mm.

Posteriormente, a Chaimite passou a equipar apenas as unidades de Cavalaria

vocacionadas para o reconhecimento. Nos anos 90, esta viatura serviu  para

equipar as  Nacionais Destacadas para a  e para o Kosovo. Contam,

hoje,     com quase 4  de  operacional e  a ser  pelos

novos     blindados Pandur II 8x8.
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VBTP Chaimite 
A Viatura Blindada de Transporte de Pessoal (VBTP) Chaimite foi uma viatura blindada ligeira de 
transporte de tropas com tração 4x4, desenvolvida e fabricada em Portugal. 

O projeto começou a ser desenvolvido no final da década de 1960 pela Bravia - Sociedade Luso-
Brasileira de Veículos e Equipamentos, SARL, para as Forças Armadas Portuguesas, que se 
encontravam então envolvidas na Guerra do Ultramar e necessitavam de um veículo blindado 
adaptado às operações militares em curso.  

Os primeiros veículos foram parcialmente construídos nas OGME em Belém (Lisboa), passando a 
produção, posteriormente, para a nova fábrica da Bravia, em Samora Correia, na região de Porto 
Alto.  

As primeiras unidades foram entregues já nos anos 70 e, em 1971, um primeiro lote de 4 viaturas 
é enviado para a Guiné-Bissau.  

Características básicas:  

Motor: Diesel, 6 cilindros em V; 155 CV a 3300 rpm 
Velocidade máxima: 90 km/h 
Autonomia: 800 km (estrada) 640 Km (todo-o-terreno) 
Comprimento: 5,6 m 
Largura: 2,26 m 
Altura: 2,39 m 
Peso: Dependente da versão 
 
O principal utilizador da Chaimite foi o Exército Português, que o começou a empregar na Escola 
Prática de Cavalaria, no Regimento de Cavalaria Nº 7 e nas unidades de reconhecimento em 
operações na Guiné. A sua utilização pela Escola Prática de Cavalaria ficou famosa, sobretudo 
pela sua participação nas operações do 25 de abril de 1974. Nesta revolução, foi numa viatura 
Chaimite que o Presidente do Conselho Marcello Caetano foi transportado do Quartel do Carmo 
para o Posto de Comando do Movimento das Forças Armadas, no Regimento de Engenharia Nº 1. 
A seguir à revolução a Chaimite equipou, durante algum tempo, o Regimento de Comandos e o 
Regimento de Artilharia de Lisboa.  

Outro utilizador da Chaimite em Portugal, foi o Corpo de Fuzileiros da Marinha Portuguesa. Este 
corpo recebeu após o verão de 1975, um pequeno lote de viaturas Chaimite que logo depois adapta 
com um novo sistema de armas, esta foi uma versão especial própria dos Fuzileiros denominada 
“Armada 90”, equipada com um Lança Granadas Foguete de 88,9 mm.  

Posteriormente, a Chaimite passou a equipar apenas as unidades de Cavalaria vocacionadas para 
o reconhecimento. Nos anos 90, esta viatura serviu também para equipar as Forças Nacionais 
Destacadas para a Bósnia e para o Kosovo. Contam, hoje, com quase quatro décadas de serviço 
operacional e estão a ser substituídos pelos novos blindados Pandur II 8x8. 
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

PM EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR -
Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para
Instalação de Chaimite no HFAR"

Nota: Todos os resíduos gerados nos trabalhos de construção

enumerados nos artigos seguintes, deverão ser processados de

acordo com o PPG - RCD.

Parte A Parte A - ESTALEIRO 
1 ESTALEIRO GERAL
1.1 Execução de montagem, manutenção e desmontagem

de estaleiro, adequado à dimensão da obra. Tudo de

modo a salvaguardar as condições de higiene,

salubridade e segurança no trabalho, cumprir o previsto

nos regulamentos e normas de segurança no trabalho,

no Caderno de Encargos e nas determinações para

este tipo de instalações. Fornecimento e colocação em

obra de painel de informação onde conste a

identificação da Obra, do Dono da Obra, do Empreiteiro

Adjudicatário com menção do respetivo alvará, bem

como todos os elementos informativos considerados

relevantes, tudo de acordo com a legislação aplicável

nomeadamente o previsto no Artº 350 do DL nº 111-

B/2017. Incluindo todas as reposições de modo a

deixar o local em condições, senão iguais, pelo menos

semelhantes às encontradas antes do início da obra.

Assim como apresentação do Plano de Segurança e

Saúde, do Plano de Prevenção e Gestão de 

Resíduos da Construção e Demolição, e das Telas 
Finais.

1.inc -Faz parte integrante o fornecimento e montagem de

Placa identificativa da obra:

-Deve ser considerado um painel visível com as

dimensões de 1,50 x 2,00 m², em que conste o

seguinte:

- Dono de obra: ______________________

- Valor da adjudicação: _______________

- Prazo de execução: _________________

- Nome do adjudicatário: ______________
-Valor Global (vg) 1,00 UN

1 1,00

Parte B Parte B - CONSTRUÇÃO CIVIL
2 DEMOLIÇÕES
2.1 Execução de desmatação de arbustos, relva e ervas,

com motorroçadora, incluindo triagem (por tipologia de

materiais não aproveitáveis), com carga, transporte e

encaminhamento e descarga em destino final

adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

60,00 m2

1 60,00 60,00
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

2.2 Execução de levantamento de lancil, incluindo

respectiva fundação, triagem (por tipologia de materiais

não aproveitáveis), com carga, transporte e

encaminhamento e descarga em destino final

adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

-Medição estimada
37,11 m

1 37,11 37,11

3 EQUIPAMENTO E MOBILIÁRIO
3.1 Fornecimento e assentamento de Toten, constituído

por estrutura de suporte em perfis de alumínio, com

secção quadrada de 100x100x3mm (montantes e

travessas), base de apoio em perfis de alumínio com a

secção circular com diâmetro de Ø 200mm e 20mm de

espessura, aparafusada com 4 parafusos com porca e

anilhas em aço inox ao pavimento em cada placa e 1

parafuso com porca e anilhas igualmente em aço inox

na zona do "encamisamento", plinto para

encamizamento com secção adequada à estrutura dos

montantes, revestimento de todas as faces da estrutura

a chapa de alumínio com 3mm de espessura,

aparafusada à estrutura com parafusos de aço inox,

execução de maciços em betão para ancoragem da

estrutura, bem como execução de todas as ligações

necessárias entre os diferentes elemento.

Inclui ainda o fornecimento e aplicação de tela plástica

impressa, e devidamente colada sobre a chapa de

alumínio, bem como execução de todos os trabalhos

preparatórios e de acabamento final de modo a garantir

o bom acabamento e funcionamento final. Tudo

devidamente executado por pessoal especializado

mediante pormenor de projecto.

3.1.1 -Dimensões da estrutura: 0,86x1,85 m 1,00 UN

1 1,00

4 ARRANJOS EXTERIORES
4.1 MOVIMENTO DE TERRAS
4.1.1 Desmatação, limpeza e regularização da área de

implantação dos trabalhos, incluindo detritos, lixos,

materiais orgânicos e inorgânicos, bincluindo triagem

(por tipologia de materiais se necessário), carga,

transporte e encaminhamento e descarga em destino

final adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

-Espessura da camada: 25 cm

-Medição em projecção horizontal
60,00 m2

Para construção dopódio para instalação da Chaimite 1 60,00 60,00
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

4.1.2 Execução de modelação do terreno de modo a
alcançar as cotas de projecto para o fundo das
caixas, incluindo trabalhos de desmonte e escavação

em terreno de qualquer natureza, execução de aterros

com produtos da anterior escavação depois de isentos

de pedras, torrões e raízes e quando o volume do

aterro o exigir utilização de produtos provenientes de

empréstimo, incluindo triagem (por tipologia de

materiais), carga, transporte e encaminhamento e

descarga em destino final adequado, de acordo com o

Plano de Prevenção e Gestão dos Resíduos (PPG),

bem como rega e compactação mecânica de modo a

obter 95 % do ensaio de Proctor Modificado.

-Medição em projecção horizontal

60,00 m3
Medição do artigo

4.1.1 1 60,00 1,00 60,00

4.1.3 Escavação em abertura de fundações, incluindo

regularização dos paramentos criados, bombagem de

água e esgoto eventual, entivação se necessário,

baldeação para a superfície, bem como compactação

do fundo da caixa de modo a obter 95% do ensaio de

Proctor Modificado.

-Natureza do terreno: Até Classe B

-Em abertura de caixa de pavimento
-Medição em projecção horizontal

4.1.3.1 -Para receber massame de betão 21,00 m3
Medição do artigo

4.1.1 1 60,00 0,35 21,00

4.1.4 Remoção de materiais sobrantes e provenientes de
anterior escavação, incluindo triagem (por tipologia de

materiais se necessário), carga, transporte e

encaminhamento e descarga em destino final

adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

-Empolamento: 20%

-Natureza do terreno: Até Classe B

-Medição em projecção horizontal
25,20 m3

Medição do artigo

4.1.3.1 1 21,00 21,00
Empolamento 20% 1 4,20 4,20

4.2 BETÃO ARMADO
4.2.1 Execução de compactação mecânica, incluindo rega

e prévia escarificação. Tudo de modo a obter 95% do

ensaio de Proctor Modificado.

60,00 m2
Medição do artigo

4.1.1 1 60,00 60,00

Medicoes Gerais Proj/Med n.º 126_19_LA3P/AS Pag 4 / 9



EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

4.2.2 Fornecimento e colocação de betão de limpeza ou de

regularização, aplicado sob a base de peças
estruturais, devidamente nivelado e compactado.

-Classe do betão: C12/15 CI1.0

-Espessura da camada: 0,10m

4.2.2.1 -Ensoleiramento geral 6,00 m3
Medição do artigo

4.1.1 1 60,00 0,10 6,00

4.2.3 Execução de base de pavimentos, constituída por
massame de betão pobre, constituído por cimento,
areia e pedra grossa irregular, incluindo carga, 

transporte, descarga, espalhamento, vibração e

nivelamento da superfície, cofragem e descofragem,

bem como rega (se necessário) durante o seu tempo

de cura. Tudo de modo a satisfazer as condições

definidas em projecto.

-Espessura: 10 cm

4.2.3.1 -Sob massame armado sobreelevado, com
espessura variável 2,23 m3

1 22,27 0,10 2,23

4.2.4 Fornecimento e colocação de betão armado, em
peças abaixo designadas, incluindo cofragem,

escoramento e descofragem, bombagem e vibração

mecânica.

-Classe de exposição, teor de cloretos e consistência

conforme NP EN 206-1

-Classe do aço: A 500 NR SD

4.2.4.1 -Ensoleiramento geral
-Classe do betão: C20/25-XC2 - CI 0.20 - S3

-Classe da cofragem: A 1

-Densidade de aço: 131,77kg/m3 15,00 m3
Medição do artigo

4.1.1 1 60,00 0,25 15,00

4.2.4.2 -Massame de betão armado sobreelevado, com

espessura variável

-Classe do betão: C20/25-XC2 - CI 0.20 - S3

-Classe da cofragem: A 2

-Densidade de aço: 43,34kg/m3 7,79 m3

1 22,27 0,35 7,79
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

4.3 PAVIMENTOS
4.3.1 Fornecimento e assentamento de placas de xisto em

bruto, incluindo execução de betonilha em camada de

forma com argamassa de cimento e areia, criação das

pendentes necessárias, refechamento de juntas e

trabalhos de limpeza final. Tudo devidamente

executado por pessoal especializado e de acordo com

especificações do fabricante da pasta de colagem. 

-Dimensões: 1,20x0,40 m

-Espessura: 5 cm 

-Estereotomia: Conforme projecto

39,00 m2

1 60,00 60,00
A deduzir massame de betao -1 22,27 -22,27 

Espelhos de degraus 1 1,71 0,13 0,22
" 2 4,04 0,13 1,05

4.3.2 Execução de pavimento contínuo realizado "in situ"
constituído por argamassa em camada base,
argamassa à base de resinas e gravilha de xisto
assente à mão em revstimento final, incluindo

remoção dos agregados soltos ou remanescentes, bem

como execução de todos os trabalhos preparatórios e

de acabamento final de modo a garantir o bom

acabamento e funcionamento final. Tudo devidamente

executado por mão de obra especializada e conforme

peças desenhadas.

-Medição em projecção horizontal
29,23 m2

1 6,71 4,36 29,23

4.3.3 Fornecimento de lancil em betão pré-moldado, 

devidamente assente com argamassa de cimento e

areia ao traço 1:4 em volume, incluindo refechamento

de juntas com aguada de cimento, abertura de caixa

em terreno de qualquer natureza, regularização do

fundo da caixa, remoção de terras a vazadouro,

almofada de assentamento em massame de betão com

as dimensões adequadas ao efeito.

-Tipo: "Soplacas" ou equivalente

-Ref.ª e Dimensões: Conforme projecto

37,11 m

1 37,11 37,11
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

4.4 SERRALHARIAS
4.4.1 Fornecimento e aplicação em obra de placa em "L"

para suporte da chaimite em chapa de aço, com perfil

plano e perfuração central, montagem de 6 parafusos

M 12 8.8, aparafusados com anilhas, porcas e contra-

porcas uma vez endurecido o betão de fundação,

incluindo decapagem a jacto de areia ou grenalha de

aço, metalização por galvanização a quente, furações

necessárias, bem como todas as ligações fixas por

cordão de soldadura. Inclui ainda a protecção

anticorrosiva e acabamento com pintura a tinta de

poliuretano com 75 microns de todas as peças

metálicas. Tudo de acordo com pormenores de

projecto.

-Espessura da chapa: 20mm

-Grau da decapagem: Sa 2 1/2

-Espessura da película de metalização: 80 microns

4.4.1.1 -Dimensões: (400+650)x500mm 4,00 UN

4 4,00

Cof COFRAGEM
Nota:

Nota 1 -Classe da Cofragem: A 1 (Superfícies em contacto

com o terreno ou com maciços de betão. Elementos de

fundação, moldados em obra.

Nota 2 -Classe da Cofragem: A 2 (Superfícies que se

destinam a revestimentos com argamassas ou

materiais análogos ou que, não tendo qualquer

revestimento, ficarão permanentemente ocultas)

-Classe da Cofragem: A 3 (Superfícies de betão

aparente ou com revestimento muito delgados)

5 DIVERSOS
5.1 Execução de limpeza final da obra, incluindo o

fornecimento de todos os materiais, consumiveis,

equipamento de apoio e de elevação necessários à

limpeza da zona intervencionada, mobiliário móvel e

fixo, e acessos, bem como tudo o que fez parte da

presente empreitada. Tudo devidamente executado por

pessoal especializado e adequado às tarefas a realizar.

-Área aproximada a intervencionar: ± 60,00 m²

-Valor Global (vg)

1,00 UN

1 1,00

5.2 Execução de aluguer de meios de elevação
adequado para instalação da chaimite sobre as

respectivas bases de suporte.

-Valor Global (vg) 1,00 UN

1 1,00
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

Parte C Parte C - INSTALAÇÕES ESPECIAIS

6 REDE ELÉCTRICA
IE Todos os resíduos gerados nos trabalhos de

construção enumerados nos artigos seguintes,
deverão ser processados de acordo com o PPG -
RCD.

6.1 ALIMENTADORES E QUADROS ELÉTRICOS

6.1.1 Abertura e tapamento de vala com, dimensões de

acordo com peças desenhadas, com tapamento com

os materiais resultantes da própria escavação, ou de

empréstimo, incluindo transporte de material sobrante a

vazadouro, fita sinalizadora, e areia com todas as

sujeições e tudo conforme especificado em C.T.E

80,00 m

1 80,00 80,00

6.1.2 Fornecimento e aplicação de tubo em vala incluindo

acessórios de fixação e ligação e deverá ser

acompanhado de betão pobre nas zonas de

atravessamentos de viaturas, tudo conforme

especificado em C.T.E e peças desenhadas.

6.1.2.1 Ø 40mm PEAD 100,00 m

1 100,00 100,00

6.1.3 Execução de caixa de visita troncocónica, com aro
em ferro metalizado para apoio da tampa, e tampa
metálica do tipo B125 , paredes em tijolo maciço

rebocado, incluindo todos os trabalhos e movimentos

de terras necessários, bem como todos os remates

com os pavimentos contiguos, tudo conforme

especificado em C.T.E. e peças desenhadas.

Com 0,80x0,80x0,5m
2,00 UN

2 2,00

6.1.4 Adaptação de QE da casa da guarda, de forma a

colocaer um disjuntor de proteção ao cabo e interruptor

horario, com todas as sujeições e tudo conforme

especificado em C.T.E. 1,00 UN

1 1,00

6.1.5 Fornecimento e aplicação de cabo XV, incluindo todas

as ligações, com todas as sujeições e tudo conforme

especificado em C.T.E e peças desenhadas.

6.1.5.1 3G1,5mm2 110,00 m

1 110,00 110,00
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES PARCIAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   
Nº 

Partes
Comp. 
Área

Larg. 
Peso

Altura 
Espes.

Parciais Totais Un

6.1.6 Fornecimento e montagem de Luminárias abaixo

indicadas, completamente equipadas com todos os

acessórios incluindo maçiços de assentamento,

ligações, com todas as sujeições e tudo conforme

especificado em C.T.E e peças desenhadas.

6.1.6.1 F1 - Projetor LED tipo SCULPDOT da SCHEREDER
ou equivalente 5,00 UN

5 5,00

Parte D Parte D - GENERALIDADES
7 ENSAIOS, CERTIFICAÇÕES, GARANTIAS
7.1 Execução de ensaios, e prestação de garantias para

um período não inferior a dois anos, referentes às

instalações abaixo referidas, tudo de acordo com

especificações técnicas.

7.1.1 Instalações Elétricas 1,00 UN

1 1,00

Medicoes Gerais Proj/Med n.º 126_19_LA3P/AS Pag 9 / 9



  DIE

Parte A - ESTALEIRO 
CAP. 1 ESTALEIRO GERAL

Parte B - CONSTRUÇÃO CIVIL
CAP. 2 DEMOLIÇÕES

CAP. 3 EQUIPAMENTO E MOBILIÁRIO
CAP. 4 ARRANJOS EXTERIORES

CAP. 5 DIVERSOS

Parte C - INSTALAÇÕES ESPECIAIS
CAP. 6 REDE ELÉCTRICA

Parte D - GENERALIDADES
CAP. 7 ENSAIOS, CERTIFICAÇÕES, GARANTIAS

TOTAL
  

EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio
para Instalação de Chaimite no HFAR"

 
MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

RESUMO

RESUMO Proj/Med n.º 126_19_LA3P/AS Pag 1 / 8



EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   Totais Un
Preço 

Unitário

Preço    do      

Artigo

Total do 

Capítulo

PM EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR -
Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para
Instalação de Chaimite no HFAR"

Nota: Todos os resíduos gerados nos trabalhos de construção

enumerados nos artigos seguintes, deverão ser processados de

acordo com o PPG - RCD.

Parte A Parte A - ESTALEIRO 
1 ESTALEIRO GERAL
1.1 Execução de montagem, manutenção e desmontagem

de estaleiro, adequado à dimensão da obra. Tudo de

modo a salvaguardar as condições de higiene,

salubridade e segurança no trabalho, cumprir o previsto

nos regulamentos e normas de segurança no trabalho,

no Caderno de Encargos e nas determinações para

este tipo de instalações. Fornecimento e colocação em

obra de painel de informação onde conste a

identificação da Obra, do Dono da Obra, do Empreiteiro

Adjudicatário com menção do respetivo alvará, bem

como todos os elementos informativos considerados

relevantes, tudo de acordo com a legislação aplicável

nomeadamente o previsto no Artº 350 do DL nº 111-

B/2017. Incluindo todas as reposições de modo a

deixar o local em condições, senão iguais, pelo menos

semelhantes às encontradas antes do início da obra.

Assim como apresentação do Plano de Segurança e

Saúde, do Plano de Prevenção e Gestão de 

Resíduos da Construção e Demolição, e das Telas 
Finais.

1.inc -Faz parte integrante o fornecimento e montagem de

Placa identificativa da obra:

-Deve ser considerado um painel visível com as

dimensões de 1,50 x 2,00 m², em que conste o

seguinte:

- Dono de obra: ______________________

- Valor da adjudicação: _______________

- Prazo de execução: _________________

- Nome do adjudicatário: ______________
-Valor Global (vg) 1,00 UN

Total Cap.

Parte B Parte B - CONSTRUÇÃO CIVIL
2 DEMOLIÇÕES
2.1 Execução de desmatação de arbustos, relva e ervas,

com motorroçadora, incluindo triagem (por tipologia de

materiais não aproveitáveis), com carga, transporte e

encaminhamento e descarga em destino final

adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

60,00 m2
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   Totais Un
Preço 

Unitário

Preço    do      

Artigo

Total do 

Capítulo

2.2 Execução de levantamento de lancil, incluindo

respectiva fundação, triagem (por tipologia de materiais

não aproveitáveis), com carga, transporte e

encaminhamento e descarga em destino final

adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

-Medição estimada
37,11 m

Total Cap.

3 EQUIPAMENTO E MOBILIÁRIO
3.1 Fornecimento e assentamento de Toten, constituído

por estrutura de suporte em perfis de alumínio, com

secção quadrada de 100x100x3mm (montantes e

travessas), base de apoio em perfis de alumínio com a

secção circular com diâmetro de Ø 200mm e 20mm de

espessura, aparafusada com 4 parafusos com porca e

anilhas em aço inox ao pavimento em cada placa e 1

parafuso com porca e anilhas igualmente em aço inox

na zona do "encamisamento", plinto para

encamizamento com secção adequada à estrutura dos

montantes, revestimento de todas as faces da estrutura

a chapa de alumínio com 3mm de espessura,

aparafusada à estrutura com parafusos de aço inox,

execução de maciços em betão para ancoragem da

estrutura, bem como execução de todas as ligações

necessárias entre os diferentes elemento.

Inclui ainda o fornecimento e aplicação de tela plástica

impressa, e devidamente colada sobre a chapa de

alumínio, bem como execução de todos os trabalhos

preparatórios e de acabamento final de modo a garantir

o bom acabamento e funcionamento final. Tudo

devidamente executado por pessoal especializado

mediante pormenor de projecto.

3.1.1 -Dimensões da estrutura: 0,86x1,85 m 1,00 UN

Total Cap.

4 ARRANJOS EXTERIORES
4.1 MOVIMENTO DE TERRAS
4.1.1 Desmatação, limpeza e regularização da área de

implantação dos trabalhos, incluindo detritos, lixos,

materiais orgânicos e inorgânicos, bincluindo triagem

(por tipologia de materiais se necessário), carga,

transporte e encaminhamento e descarga em destino

final adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

-Espessura da camada: 25 cm

-Medição em projecção horizontal
60,00 m2
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   Totais Un
Preço 

Unitário

Preço    do      

Artigo

Total do 

Capítulo

4.1.2 Execução de modelação do terreno de modo a
alcançar as cotas de projecto para o fundo das
caixas, incluindo trabalhos de desmonte e escavação

em terreno de qualquer natureza, execução de aterros

com produtos da anterior escavação depois de isentos

de pedras, torrões e raízes e quando o volume do

aterro o exigir utilização de produtos provenientes de

empréstimo, incluindo triagem (por tipologia de

materiais), carga, transporte e encaminhamento e

descarga em destino final adequado, de acordo com o

Plano de Prevenção e Gestão dos Resíduos (PPG),

bem como rega e compactação mecânica de modo a

obter 95 % do ensaio de Proctor Modificado.

-Medição em projecção horizontal

60,00 m3

4.1.3 Escavação em abertura de fundações, incluindo

regularização dos paramentos criados, bombagem de

água e esgoto eventual, entivação se necessário,

baldeação para a superfície, bem como compactação

do fundo da caixa de modo a obter 95% do ensaio de

Proctor Modificado.

-Natureza do terreno: Até Classe B

-Em abertura de caixa de pavimento
-Medição em projecção horizontal

4.1.3.1 -Para receber massame de betão 21,00 m3

4.1.4 Remoção de materiais sobrantes e provenientes de
anterior escavação, incluindo triagem (por tipologia de

materiais se necessário), carga, transporte e

encaminhamento e descarga em destino final

adequado, de acordo com o Plano de Prevenção e

Gestão dos Resíduos (PPG).

-Empolamento: 20%

-Natureza do terreno: Até Classe B

-Medição em projecção horizontal
25,20 m3

4.2 BETÃO ARMADO
4.2.1 Execução de compactação mecânica, incluindo rega

e prévia escarificação. Tudo de modo a obter 95% do

ensaio de Proctor Modificado.

60,00 m2

4.2.2 Fornecimento e colocação de betão de limpeza ou de

regularização, aplicado sob a base de peças
estruturais, devidamente nivelado e compactado.

-Classe do betão: C12/15 CI1.0

-Espessura da camada: 0,10m

4.2.2.1 -Ensoleiramento geral 6,00 m3
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   Totais Un
Preço 

Unitário

Preço    do      

Artigo

Total do 

Capítulo

4.2.3 Execução de base de pavimentos, constituída por
massame de betão pobre, constituído por cimento,
areia e pedra grossa irregular, incluindo carga, 

transporte, descarga, espalhamento, vibração e

nivelamento da superfície, cofragem e descofragem,

bem como rega (se necessário) durante o seu tempo

de cura. Tudo de modo a satisfazer as condições

definidas em projecto.

-Espessura: 10 cm

4.2.3.1 -Sob massame armado sobreelevado, com
espessura variável 2,23 m3

4.2.4 Fornecimento e colocação de betão armado, em
peças abaixo designadas, incluindo cofragem,

escoramento e descofragem, bombagem e vibração

mecânica.

-Classe de exposição, teor de cloretos e consistência

conforme NP EN 206-1

-Classe do aço: A 500 NR SD

4.2.4.1 -Ensoleiramento geral
-Classe do betão: C20/25-XC2 - CI 0.20 - S3

-Classe da cofragem: A 1

-Densidade de aço: 131,77kg/m3 15,00 m3

4.2.4.2 -Massame de betão armado sobreelevado, com

espessura variável

-Classe do betão: C20/25-XC2 - CI 0.20 - S3

-Classe da cofragem: A 2

-Densidade de aço: 43,34kg/m3 7,79 m3

4.3 PAVIMENTOS
4.3.1 Fornecimento e assentamento de placas de xisto em

bruto, incluindo execução de betonilha em camada de

forma com argamassa de cimento e areia, criação das

pendentes necessárias, refechamento de juntas e

trabalhos de limpeza final. Tudo devidamente

executado por pessoal especializado e de acordo com

especificações do fabricante da pasta de colagem. 

-Dimensões: 1,20x0,40 m

-Espessura: 5 cm 

-Estereotomia: Conforme projecto

39,00 m2
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EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   Totais Un
Preço 

Unitário

Preço    do      

Artigo

Total do 

Capítulo

4.3.2 Execução de pavimento contínuo realizado "in situ"
constituído por argamassa em camada base,
argamassa à base de resinas e gravilha de xisto
assente à mão em revstimento final, incluindo

remoção dos agregados soltos ou remanescentes, bem

como execução de todos os trabalhos preparatórios e

de acabamento final de modo a garantir o bom

acabamento e funcionamento final. Tudo devidamente

executado por mão de obra especializada e conforme

peças desenhadas.

-Medição em projecção horizontal
29,23 m2

4.3.3 Fornecimento de lancil em betão pré-moldado, 

devidamente assente com argamassa de cimento e

areia ao traço 1:4 em volume, incluindo refechamento

de juntas com aguada de cimento, abertura de caixa

em terreno de qualquer natureza, regularização do

fundo da caixa, remoção de terras a vazadouro,

almofada de assentamento em massame de betão com

as dimensões adequadas ao efeito.

-Tipo: "Soplacas" ou equivalente

-Ref.ª e Dimensões: Conforme projecto

37,11 m

4.4 SERRALHARIAS
4.4.1 Fornecimento e aplicação em obra de placa em "L"

para suporte da chaimite em chapa de aço, com perfil

plano e perfuração central, montagem de 6 parafusos

M 12 8.8, aparafusados com anilhas, porcas e contra-

porcas uma vez endurecido o betão de fundação,

incluindo decapagem a jacto de areia ou grenalha de

aço, metalização por galvanização a quente, furações

necessárias, bem como todas as ligações fixas por

cordão de soldadura. Inclui ainda a protecção

anticorrosiva e acabamento com pintura a tinta de

poliuretano com 75 microns de todas as peças

metálicas. Tudo de acordo com pormenores de

projecto.

-Espessura da chapa: 20mm

-Grau da decapagem: Sa 2 1/2

-Espessura da película de metalização: 80 microns

4.4.1.1 -Dimensões: (400+650)x500mm 4,00 UN

Medicoes Gerais Proj/Med n.º 126_19_LA3P/AS Pag 6 / 8



EMGFA - (Hospital das Forças Armadas - HFAR  - Polo de Lisboa) - "Construção de Pódio para 

Instalação de Chaimite no HFAR"

MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   Totais Un
Preço 

Unitário

Preço    do      

Artigo

Total do 

Capítulo

Cof COFRAGEM
Nota:

Nota 1 -Classe da Cofragem: A 1 (Superfícies em contacto

com o terreno ou com maciços de betão. Elementos de

fundação, moldados em obra.

Nota 2 -Classe da Cofragem: A 2 (Superfícies que se

destinam a revestimentos com argamassas ou

materiais análogos ou que, não tendo qualquer

revestimento, ficarão permanentemente ocultas)

-Classe da Cofragem: A 3 (Superfícies de betão

aparente ou com revestimento muito delgados)

Total Cap.

5 DIVERSOS
5.1 Execução de limpeza final da obra, incluindo o

fornecimento de todos os materiais, consumiveis,

equipamento de apoio e de elevação necessários à

limpeza da zona intervencionada, mobiliário móvel e

fixo, e acessos, bem como tudo o que fez parte da

presente empreitada. Tudo devidamente executado por

pessoal especializado e adequado às tarefas a realizar.

-Área aproximada a intervencionar: ± 60,00 m²

-Valor Global (vg)

1,00 UN

5.2 Execução de aluguer de meios de elevação
adequado para instalação da chaimite sobre as

respectivas bases de suporte.

-Valor Global (vg) 1,00 UN

Total Cap.

Parte C Parte C - INSTALAÇÕES ESPECIAIS

6 REDE ELÉCTRICA
IE Todos os resíduos gerados nos trabalhos de

construção enumerados nos artigos seguintes,
deverão ser processados de acordo com o PPG -
RCD.

6.1 ALIMENTADORES E QUADROS ELÉTRICOS

6.1.1 Abertura e tapamento de vala com, dimensões de

acordo com peças desenhadas, com tapamento com

os materiais resultantes da própria escavação, ou de

empréstimo, incluindo transporte de material sobrante a

vazadouro, fita sinalizadora, e areia com todas as

sujeições e tudo conforme especificado em C.T.E

80,00 m
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MAPA DE QUANTIDADES TOTAIS

Cód. Artigo DESCRIÇÃO   Totais Un
Preço 

Unitário

Preço    do      

Artigo

Total do 

Capítulo

6.1.2 Fornecimento e aplicação de tubo em vala incluindo

acessórios de fixação e ligação e deverá ser

acompanhado de betão pobre nas zonas de

atravessamentos de viaturas, tudo conforme

especificado em C.T.E e peças desenhadas.

6.1.2.1 Ø 40mm PEAD 100,00 m

6.1.3 Execução de caixa de visita troncocónica, com aro
em ferro metalizado para apoio da tampa, e tampa
metálica do tipo B125 , paredes em tijolo maciço

rebocado, incluindo todos os trabalhos e movimentos

de terras necessários, bem como todos os remates

com os pavimentos contiguos, tudo conforme

especificado em C.T.E. e peças desenhadas.

Com 0,80x0,80x0,5m
2,00 UN

6.1.4 Adaptação de QE da casa da guarda, de forma a

colocaer um disjuntor de proteção ao cabo e interruptor

horario, com todas as sujeições e tudo conforme

especificado em C.T.E. 1,00 UN

6.1.5 Fornecimento e aplicação de cabo XV, incluindo todas

as ligações, com todas as sujeições e tudo conforme

especificado em C.T.E e peças desenhadas.

6.1.5.1 3G1,5mm2 110,00 m

6.1.6 Fornecimento e montagem de Luminárias abaixo

indicadas, completamente equipadas com todos os

acessórios incluindo maçiços de assentamento,

ligações, com todas as sujeições e tudo conforme

especificado em C.T.E e peças desenhadas.

6.1.6.1 F1 - Projetor LED tipo SCULPDOT da SCHEREDER
ou equivalente 5,00 UN

Total Cap.

Parte D Parte D - GENERALIDADES
7 ENSAIOS, CERTIFICAÇÕES, GARANTIAS
7.1 Execução de ensaios, e prestação de garantias para

um período não inferior a dois anos, referentes às

instalações abaixo referidas, tudo de acordo com

especificações técnicas.

7.1.1 Instalações Elétricas 1,00 UN

Total Cap.
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